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CAMARÁ LEGISLATIVA
DO DISTRITO FEDERAL

1 - ABERTURA

Presidente (Deputado João de Deus):

- Está aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus, são iniciados os trabalhos.

1.1 - LEITURA DAS ATAS

- São lidas e aprovadas, sem observações, as Atas das 195a,
196a e 197a Sessões Extraordinárias.

1.2 - COMUNICADOS DA MESA

- Mensagem n° 654, de 2001, do Governador do Distrito Federal.
- Mensagem n° 655, de 2001, do Governador do Distrito Federal,
que encaminha o Projeto de Lei n° 2.725/2001.
- Mensagem n° 656, de 2001, do Governador do Distrito Federal,
que encaminha o Projeto de Lei n° 2.726/2001.
- Mensagem n° 657, de 2001, do Governador do Distrito Federal,
que encaminha o Projeto de Lei n° 2.727/2001.
- Mensagem n° 658, de 2001, do Governador do Distrito Federal,
que encaminha o Projeto de Lei n° 2.728/2001.
- Mensagem n° 659, de 2001, do Governador do Distrito Federal,
que encaminha o Projeto de Lei n° 2.729/2001.
- Mensagem n° 660, de 2001, do Governador do Distrito Federal,
que encaminha o Projeto de Lei Complementar n° 1.536/2001.
- Projeto de Resolução n° 77, de 2001, de autoria dos Deputados
João de Deus, João Carlos e Lúcia Carvalho.
- Projeto de Resolução n° 78, de 2001, de autoria da Mesa
Díretora.
- Ato da Mesa Díretora n° 106, de 2001.
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MENSAGEM
N.° 654 /2001-GAG Brasília, 19 de dezembro de 2001

Senhor Presidente,

Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência especialmente para

comunicar que, nesta data, assinei decreto concedendo aposentadoria a M a u ri li o

Silva no cargo de Conselheiro do Tribunal de Contas do Distrito Federal, ato que

deverá ser publicado no Diário Oficial de amanhã, dia 20 de dezembro de 2001 .

Segundo o entendimento firmado em minhas mensagens n.03 609/200 1 -

GAG e 610/2001-GAG, ambas do dia 10 de dezembro corrente, aprovado por essa

Câmara Legislativa, a vaga decorrente dessa aposentadoria deverá ser preenchida

por indicação dessa A. Casa e a nomeação se fará conforme o disposto no inciso

XII, do artigo 100, da Lei Orgânica do Distrito Federal.

Cordiais Saudações,

Governador do Distrito^ederal

A Sua Excelência o Senhor
Deputado GIM ARGELLO
Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal

N E S T A
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MENSAGEM
N° €5S /2001-GAG Brasília, 17 de dezembro de 2001

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Tenho a honra de submeter à deliberação dessa Casa Legislativa o anexo Projeto de
Lei que "cria a Carreira Apoio Administrativo às Atividades Fazendárias no Quadro de Pessoal
do Distrito Federal".

O presente projeto traz no seu bojo um incremento gerencial no plano da
Administração Pública do Distrito Federal, eis que vem reconhecer uma situação que já pairava
pela Secretaria de Fazenda e Planejamento desde o fim de 1998, com a criação da Gratificação de
Apoio Fazendário - GAF.

A criação da referida gratificação teve como objetivo reconhecer os trabalhos
executados por servidores integrantes da Carreira Administração Pública, lotados e em exercício
na Secretaria de Fazenda e Planejamento, os quais vinham executando atividades inerentes ao
apoio administrativo às atividades fazendárias.

Outro ponto que merece destaque consiste na criação de Agências de Atendimento
ao Contribuinte, distribuídas em todo o Distrito Federal, as quais possuem maciçamente na sua
força de trabalho servidores da Carreira Administração Pública que promovem, indiscutivelmente,
um atendimento de qualidade ao cidadão.

Ademais, a exemplo de outros órgãos do DF, resta-nos também a reavaliação da
carreira em tela, visando adequá-la às necessidades e especifícidades encontradas nesta
Secretaria, salientando que já houve e continua existindo movimentação nesse sentido, no que
concerne à adequação de carreiras às peculiaridades de cada órgão (v.g. Procuradoria Geral do
DF, Tribunal de Contas, DETRAN, DER, a extinta Fundação Cultural, Secretaria de Saúde e
recentemente a Secretaria de Segurança Pública). ^*

^tff^

Excelentíssimo Senhor
Deputado GIM ARGELLO
Digníssimo Presidente da Câmara Legislativa do
DISTRITO FEDERAL



Outrossim, a Carreira em referência representa aproximadamente sessenta porcento
do contingente global dos servidores efetivos da Secretaria de Fazenda e Planejamento, número
este bastante significativo quando se trata de todo um efetivo de servidores, levando-nos a
concluir que os mesmos são de fundamental importância para a consecução dos objetivos, metas
e a própria missão institucional da organização em apreço, uma vez que vêm contribuindo para
um progresso na arrecadação e fiscalização tributária, orçamento público, planejamento,
compras, como também na administração das finanças públicas do Distrito Federal.

Assim, inadiável apresenta-se a proposta de criação da Carreira em questão, para os
servidores que se encontrem lotados nesta Pasta, mantendo-se as atuais atribuições que, por sua
vez, são notadamente peculiares à Secretaria de Fazenda e Planejamento, e devidamente
atreladas ao apoio administrativo às competências governamentais.

No que concerne à Gratificação de Apoio Fazendário é importante salientar que a
sua percepação dependerá de avaliação de desempenho e produtividade dos servidores lotados e
em exercício na Secretaria de Fazenda e Planejamento.

Por fim, acreditando-se que o presente projeto consistirá, caso aprovado, do
necessário incremento de qualidade e produtividade na Secretaria de Fazenda e Planejamento de
uma forma geral, como também de um indutor de motivação aos servidores pertencentes à carreira
em tela, ora submeto tal proposta a superior consideração de Vossa Excelência.

Pela importância de que a matéria se reveste, encareço urgência na apreciação do
presente Projeto de Lei, como ora faculta o art. 73 da Lei Orgânica do Distrito Federal.

Aproveito o ensejo para renovar a Vossa Excelência e aos seus dignos pares a
certeza do meu alto apreço e consideração.

DOMINGOS ROR1Z
Governador
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PROJETO DE LEI N° , DE 17 DE DEZEMBRO DE 2001.
Cria a Carreira Apoio Administrativo às Atividades
Fazendárias no Quadro de Pessoal do Distrito Federal.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:
Art.l° Fica criada a Carreira Apoio Administrativo às Atividades Fazendárias no Quadro de Pessoal do Distrito
Federal, com lotação na Secretaria de Fazenda e Planejamento, na forma desta Lei.
Art.2° A Carreira de que trata esta Lei é composta dos cargos de Analista de Apoio Administrativo às Atividades
Fazendárias, de nível superior, Técnico de Apoio Administrativo às Atividades Fazendárias, de nível médio, e
Auxiliar de Apoio Administrativo às Atividades Fazendárias, de níve! fundamental.
§ 1° A Tabela de Escalonamento Vertical da Carreira de que trata esta lei passa a ser a atualmente definida para a
Carreira Administração Pública, aplicando-se os índices definidos na Lei n.° 2.775, de 27 de setembro de 2001.
§ 2° As especialidades e atribuições de apoio administrativo às atividades fazendárias, bem como o quantitativo de
cada cargo serão definidos em ato próprio, a ser editado pela Secretaria de Fazenda e Planejamento, em conjunto
com a Secretaria de Gestão Administrativa.
§ 3° Reduzir-se-á do quantitativo de cargos da Carreira de Administração Pública os cargos definidos na forma do §
2°.
Art. 3° O ingresso nos cargos da carreira de que trata esta Lei far-se-á no padrão I, da 3a classe, do respectivo cargo,
mediante concurso público específico, de provas ou provas e títulos,
§ 1° Para ingresso no cargo de Analista de Apoio Administrativo às Atividades Fazendárias exigir-se-á certificado
de conclusão de curso superior ou habilitação legal equivalente, com formação na respectiva especialidade.
§ 2° Para ingresso no cargo de Técnico de Apoio Administrativo às Atividades Fazendárias exigir-se-á certificado
de conclusão de curso médio ou habilitação lega! equivalente.
§ 3° Para ingresso no cargo de Auxiliar de Apoio Administrativo às Atividades Fazendárias exigir-se-á certificado
de conclusão de curso fundamental ou habilitação legal equivalente.
Art. 4° O desenvolvimento do servidor na carreira de que trata esta Lei far-se-á mediante progressão entre padrões c
de promoção entre classes, observada as normas vigentes no Distrito Federal aplicáveis à Carreira Administração
Pública.
Art. 5° Os servidores da carreira de que trata esta Lei farão jus à Gratificação de Apoio Fazendário instituída pela
Lei n,° 1994, de 2 de julho de 1998, e à Gratificação de Atividade, instituída pela Lei n." 329, de 8 de outubro de
1992, na forma definida no art. 6° da Lei n.° 2.775, de 27 de setembro de 2001.
§ 1° A percepção da Gratificação de Apoio Fazendário fica condicionada à avaliação de desempenho e
produtividade do servidor na forma definida em regulamento.
§ 2° Os servidores da carreira de que trata esta Lei cedidos para exercício em outros órgãos ou entidades dos
Poderes da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, somente farão jus à percepção da Gratificação de Apoio
Fazendário se nomeados para o exercício de cargo em comissão com retribuição em valor igual ou superior ao
símbolo DFG 12ouDFA 12.
Art, 6° Os servidores da Carreira de que trata esta Lei ficam sujeitos ao cumprimento do regime de quarenta horas
semanais.
Art. 7° Os servidores da Carreira Administração Pública do Distrito Federal, lotados na Secretaria de Fazenda e
Planejamento, até a data de publicação desta Lei, passam a integrar a Carreira de Apoio Administrativo às
Atividades Fazendárias nos cargos de mesmo nível dos atualmente ocupados, mantidos seus atuais posicionamentos
na Tabela de Escalonamento Vertical, bem como suas especialidades, observado o disposto na Lei n,° 2.789, de 11
de outubro de 2001, e na Lei n.° 2.820, de 19 de novembro de 2001.
Parágrafo único. Os servidores que não desejarem ser incluídos na carreira criada por esta Lei deverão, no prazo de
trinta dias contados de sua publicação, manifestar opção pela permanência no atual cargo.
Art. 8° Aplica-se o disposto nesta Lei aos beneficiários de pensão e aos servidores aposentados da Carreira
Administração Pública do Distrito Federal que, na data de concessão do respectivo benefício, eram lotados na
Secretaria de Fazenda e Planejamento.
Art. 9° Os efeitos financeiros decorrentes da aplicação desta Lei correrão à conta do orçamento do Distrito Federal.
Art. l O O Poder Executivo regulamentará está Lei no prazo de trinta dias.
Art. 1 1 Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.
Art. 12 Revogam-se as disposições em contrário. /

<r=r"" ,£ —""



MENSAGEM
N° <0 £/GAG Brasília, 75 de dezembro de 2001,

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Tenho a honra de submeter à elevada apreciação de Vossa Excelência o
anexo Projeto de Lei que dispõe sobre a Carreira Apoio às Atividades Policiais Civis do
Distrito Federal instituída peia Lei n.° 783, de 26 de outubro de 1994.

Pretendo com a medida, dar continuidade às ações do meu Governo na
busca incessante da valorização dos agentes públicos, por meio de revisão da política
remuneratória, contemplando esses servidores que contribuem de forma inquestionável
para a segurança dos cidadões brasilienses.

A medida comporta a extinção de gratificações que distorciam os critérios
de remuneração, bem como a elevação do vencimento básico de forma a eliminar a
necessidade de complementação do salário-mínimo.

O projeto ora proposto contempla ainda a alteração do percentual da
Gratificação de Apoio às Atividades Policiais Civis do Distrito Federal para 210% e a
instituição da Gratificação de Apoio à Atividade Prisional, no percentual de 80%, para
os integrantes da carreira lotados e em exercício na Secretaria de Segurança Pública e
Polícia Civil do Distrito Federai.

Para atender aos limites orçamentário, mas assegurando à categoria a
percepção das vantagens remuneratórias ora propostas, consigno que a medida
produzirá efeito financeiro a partir de janeiro de 2002, à conta de recursos próprios do
Distrito Federal.

Na certeza de receber o indispensável apoio de Vossa Excelência e demais
ilustres Pares dessa casa Legislativa para que a matéria seja considerada de caráter
prioritário, aproveito a oportunidade para renovar votos de apreço e considerações.

Atenciosamente,

Governador do Distrito Federal

Excelentíssimo Senhor
Deputado GIM ARGELLO
Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal
Brasília - DF
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PROJETO DE LEI N° 01

Dispõe sobre a Carreira Apoio às Atividades Policiais
Civis do Distrito Federal instituída pela Lei n° 783, de
26 de outubro de 1994, fixa os seus vencimentos e
dá outras providências.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, decreta:

Art. 1° A Carreira Apoio às Atividades Policiais Civis do Distrito Federal criada pela Lei n°
783, de 26 de outubro de 1994, composta pelos cargos de Analista de Apoio às Atividades
Policiais Civis, de nível superior, Técnico de Apoio às Atividades Policiais Civis, de nível
médio e Auxiliar de Apoio às Atividades Policiais Civis, de nível básico, fica reestruturada
nos termos desta Lei.

Art. 2° O valor do vencimento do Cargo de Auxiliar de Apoio às Atividades Policiais Civis,
3a Classe, Padrão l, que corresponderá a R$ 280,00 (duzentos e oitenta reais), servirá de
base para fixação do valor do vencimento dos demais integrantes da Carreira, observados
os índices estabelecidos na Tabela de Escalonamento Vertical constantes do Anexo desta
Lei.

Art 3° A Gratificação de Apoio às Atividades Policiais Civis do Distrito Federal - GAAPDF,
de que trata o art. 7° da Lei n° 783, de 26 de outubro de 1994, tem seu percentual alterado
para 210% (duzentos e dez por cento), a partir de 1° de janeiro de 2002.

Art. 4° Fica instituída a Gratificação de Apoio à Atívidade Prisional - GAAPri, no percentual
de 80%, a ser concedida aos integrantes da Carreira de que trata esta Lei, lotados e em
exercício em unidades da Secretaria de Segurança Pública e Polícia Civil do Distrito
Federal, incidente sobre o padrão de vencimento em que o servidor estiver posicionado.

Art. 5° Os servidores da Carreira Apoio às Atividades Policiais Civis do Distrito Federal
não farão jus à Gratificação de Atividade instituída pela Lei n° 329, de 08 de outubro de
1992.

Art. 6° O valor decorrente da aplicação da Lei n° 1.992, de 02 de julho de 1998, fica
absorvido pelo vencimento básico dos cargos a que se refere esta Lei.

Art. 7° Ficam mantidas as vantagens pessoais e adicionais assegurados por força de
legislação específica aos integrantes da Carreira Apoio às Atividades Policiais Civis do
Distrito Federal.

Art. 8° Aplica-se o disposto nesta Lei aos proventos de aposentadoria e benefícios de
pensão da Carreira Apoio às Atividades Policiais Civis do Distrito Federal.



Art. 9° As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão à conta de recursos
próprios.

Art, 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de
01 de janeiro de 2002.

Art. 11. Revogam-se as disposições em contrário.



ANEXO
Tabela de Escalonamento Vertical

(Art. 2°, da Lei n° , de de de 2001)

CARGO

ANALISTA DE APOIO ÀS
ATIVIDADES POLICIAIS

CIVIS
(Nível superior)

TÉCNICO DE APOIO ÀS
ATIVIDADES POLICIAIS

CIVIS
(Nível médio)

AUXILIAR DE APOIO ÀS
ATIVIDADES POLICIAIS

CIVIS
(Nível básico)

CLASSE

ESPECIAL

PRIMEIRA

SEGUNDA

TERCEIRA

ESPECIAL

PRIMEIRA

SEGUNDA

TERCEIRA

ESPECIAL

PRIMEIRA

SEGUNDA

TERCEIRA

PADRÃO

III
II
1

VI
V
IV
III
ti
1

VI
V
IV
III
II
1

IV
III
II
1
III
II
1

IV
III
n
i

IV
MI
n
i
v
IV
III
II
1
III
II
1

VI
v
II
1

IV
III
II
1
v
IV
III
II
1

ÍNDICE

310
300
290
280
270
260
250
240
230
220
210
200
190
180
170
160
150
140
130
190
185
180
170
165
160
155
150
145
140
135
130
125
120
115
110
130
128
126
124
122
120
118
116
114
112
110
108
106
104
102
100
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MENSAGEM

Brasília,/? de dezembro de 2001.

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Tenho a honra de submeter à elevada apreciação de Vossa
Excelência o anexo Projeto de Lei que objetiva a reestruturação da Carreira
Desenvolvimento Agropecuario de que trata a Lei n° 806, de 14 de dezembro de
1994.

A proposta visa dar continuidade à ações do meu Governo na busca
incessante da valorização dos agentes públicos, principalmente desse segmento de
servidores que atuam em importante área governamental, como forma de garantir
maior eficiência e efetividade da gestão pública.

A reorganização da política salarial da carreira em foco contempla a
extinção de gratificações que distorciam os critérios de remuneração, reajusta o
vencimento básico, adequando-o de forma a eliminar a necessidade de
complementação deste sempre que se altera o salário-mínimo e, também a criação
da Gratificação de Atividade Agropecuária comum a todos os servidores da
carreira, no percentual máximo de 210%, a ser concedida de forma gradual, a
partir de 1° de fevereiro de 2002, como forma de atender aos limites
orçamentários e garantir as vantagens ora propostas aos mencionados servidores.

Considerando-se que o número de cargos de Analista de
Desenvolvimento Agropecuario revela-se insuficiente para o cumprimento da sua
missão, está sendo proposta a criação de 50 cargos, bem como a definição das
especialidades afetas aos seus ocupantes.

Tendo em vista o alcance social e a importância de que se reveste o
objeto do presente Projeto de Lei, venho encarecer o exame da matéria em
caráter de urgência.

Excelentíssimo Senhor
Deputado GIM ARGELLO
Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal
Brasília - DF



Nesta oportunidade, renovo a Vossa Excelência e aos demais Pares
dessa ilustre Casa Legislativa protestos de elevado apreço e distinta consideração.

Atenciosamente,

ORIZ
overnador do Distrito Federal



PROJETO DE LEI N° ""' l

Dispõe sobre a ^arreira Desenvolvimento
Agropecuário, de que trata a Lei n° 806, de 14 de
dezembro de 1994, fixa os seus vencimentos e dá
outras providências.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, decreta:

Art. 1° A Carreira Desenvolvimento Agropecuário, de que trata a Lei n° 806, de 14 de
dezembro de 1994, composta pelos cargos de Analista de Desenvolvimento Agropecuário,
de nível superior, Técnico de Desenvolvimento Agropecuário, de nível médio e Auxiliar de
Desenvolvimento Agropecuário, de nível básico, fica reestruturada nos termos desta Lei.

Art. 2° O valor do vencimento do Cargo de Auxiliar de Desenvolvimento Agropecuário, 3a

Classe, Padrão l, que corresponderá a R$ 373,32 (trezentos e setenta e três reais e trinta
e dois centavos), servirá de base para fixação do valor do vencimento dos demais
integrantes da Carreira, observados os índices estabelecidos na Tabela de
Escalonamento Vertical constantes do Anexo desta Lei.

Art. 3° Fica criada a Gratificação de Atividade Agropecuária - GAAgro, a ser concedida
aos integrantes da Carreira Desenvolvimento Agropecuário, no percentual máximo de
210%, incidente sobre o padrão em que o servidor estiver posicionado, observados os
seguintes índices:

l - 160% (cento e sessenta por cento), a partir de 1° de fevereiro de 2002;

M - 180% (cento e oitenta por cento), a partir de 1° de março de 2002;

III - 210% (duzentos dez por cento), a partir de 1° de abril de 2002.

Art. 4° Os servidores da Carreira de que trata esta Lei não farão jus às seguintes parcelas:

I - Gratificação de Atividade, instituída pela Lei n° 329, de 08 de outubro de 1992;

II - Gratificação de Desempenho, instituída pela Lei n° 785, de 07 de novembro de 1994.

Art. 5° O valor decorrente da aplicação da Lei n° 1.992, de 02 de julho de 1998, fica
absorvido pelo vencimento básico dos cargos a que se refere esta Lei,

Art. 6° Ficam mantidas as vantagens pessoais e adicionais assegurados por força de
legislação específica aos integrantes da Carreira Desenvolvimento Agropecuário.

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 7° Ficam criados 50 (cinquenta) cargos de Analista de Desenvolvimento Agropecuário,
na carreira de que trata esta



Art, 8° São criadas as especialidades de Defesa e Vigilância Sanitária Animal, Defesa e
Vigilância Sanitária Vegetai, Inspeção e Fiscalização Sanitária Animal e Inspeção e
Fiscalização Sanitária Vegetal, de nível superior, relativas ao cargo de Analista de
Desenvolvimento Agropecuário.

Parágrafo único. As atribuições das especialidades de que trata o caput serão definidas
em ato próprio da Secretaria de Estado de Gestão Administrativa, no prazo de 60
(sessenta) dias.

Art. 9° Nenhuma redução de remuneração poderá resultar da aplicação do disposto nesta
Lei.

Art. 10. Aplica-se o disposto nesta Lei aos proventos de aposentadoria e benefícios de
pensão originários da Carreira Desenvolvimento Agropecuário.

Art. 11. As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão à conta de recursos
próprios do Tesouro do Distrito Federal.

Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos financeiros
a partir de 01 de fevereiro de 2002.

Art. 13. Revogam-se as disposições em contrário.^



ANEXO
Tabela de Escalonamento Vertical

(Art. 2° da Lei n° , de de de 2002)

CARGO

ANALISTA DE
DESENVOLVIMENTO

AGROPECUÁRIO
(Nível superior)

TÉCNICO DE
DESENVOLVIMENTO

AGROPECUÁRIO
(Nível médio)

AUXILIAR DE
DESENVOLVIMENTO

AGROPECUÁRIO
(Nível básico)

CLASSE

ESPECIAL

PRIMEIRA

SEGUNDA

TERCEIRA

ESPECIAL

PRIMEIRA

SEGUNDA

TERCEIRA

ESPECIAL

PRIMEIRA

SEGUNDA

TERCEIRA

PADRÃO

III
II
1

VI
V
IV
III
II
1

VI
v
IV
III
II
1

IV
III
II
1
III
II
1

IV
III
II
1

IV
III
II
1
v
IV
III
II
1
III
1!

1
VI
V
II
1

IV
III
II
1
v
IV
III
II
1

(NDICE

310
300
290
280
270
260
250
240
230
220
210
200
190
180
170
160
150
140
130
190
185
180
170
165
160
155
150
145
140
135
130
125
120
115
110
130
128
126
124
122
120
118
116
114
112
110
108
106
104
102
100



MENSAGEM
N° ($% /GAG Brasília, /J/de dezembro de 2001,

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Tenho a honra de apresentar a Vossa Excelência o incluso projeto de Lei
que objetiva a alteração da jornada de trabalho dos servidores ocupantes do cargo de
Assistente Superior de Saúde da Carreira Assistência Pública à Saúde do Distrito Federal,
de que trata a Lei n° 740, de 28 de julho de 1994, bem como instituir nova tabela de
vencimentos para o cargo de Agente de Trânsito de que trata a Lei n° 691/94,

Relativamente ao cargo de Assistente Superior de Saúde, o projeto visa a
redução da jornada semanal de trabalho dos referidos servidores, que atualmente é de 30
horas, para 24 horas semanais, a exemplo do concedido aos ex-ocupantes da
especialidade de Enfermeiro quando da criação da Carreira específica.

O referido cargo contempla diversas especialidades conforme estabelecidas
na Lei n° 2.816, de 13 de novembro de 2001, todas de nível superior, cujos integrantes
sempre fizeram jus aos benefícios e vantagens dispensados aos Enfermeiros, Cirurgiões-
Dentistas e Médicos, aos quais foi concedida tal prerrogativa de redução de carga horária
na ocasião do desmembramento das respectivas carreiras, ressaltando que há um número
suficiente de servidores para atender à demanda do serviço, não sendo necessária a
reposição imediata de mão-de-obra.

Por outro lado, a proposta objetiva ainda seja dado um tratamento
equitativo daqueles servidores que se encontram em situações similares.

Na oportunidade, proponho ainda a criação de tabela de vencimentos
específica para o cargo de Agente de Trânsito de que trata a Lei n° 691/94, cujos valores
correspondem aos atuais percebidos, acrescidos do percentual de 20%, como forma de
incentivo ao grupo de servidores diretamente responsáveis pela fiscalização e policiamento
do trânsito.

Excelentíssimo Senhor
Deputado GIM ARGELLO
Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal
Brasília - DF



Diante do exposto e em face da relevância da proposta, conto com o
indispensável apoio para que a matéria seja votada em caráter prioritário, ao tempo em
que renovo a Vossa Excelência e demais ilustres Pares dessa Casa Legislativa protestos de
elevado apreço e consideração.

Atenciosamente,

DOMINGOSXORIZ
Governador do Distrito Federal



PROJETO DE LEI N° 272fl/*<MM

Dispõe sobre a jornada de trabalho dos
ocupantes do cargo de Assistente Superior de
Saúde da Carreira Assistência Pública à Saúde
do Distrito Federal, de que trata a Lei n° 740, de
28 de julho de 1994 e dá outras providências.

A CAMARÁ LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. 1° Os ocupantes do cargo de Assistente Superior de Saúde da Carreira Assistência
Pública à Saúde do Distrito Federai, de que trata a Lei n° 740, de 28 de julho de 1994, nas
especialidades e quantitativos estabelecidos na Lei n° 2.816, de 13 de novembro de 2001,
ficam submetidos à jornada de trabalho de vinte e quatro horas semanais.

§1° Os servidores de que trata o caput deste artigo poderão, mediante opção e
observados o interesse e a necessidade do serviço, cumprir jornada de trabalho de
quarenta horas semanais, desde que previa e expressamente autorizado pela
administração.

§2° O disposto neste artigo aplica-se no que couber aos aposentados e beneficiários de
pensão de ex-servidores.

Art. 2° Os valores dos vencimentos do cargo de Assistente Superior de Saúde são
estabelecidos na Tabela de Vencimentos constantes do Anexo I desta Lei.

Art. 3° Os valores dos vencimentos do cargo de Agente de Trânsito de que trata a Lei n°
681/94 são os definidos na Tabela de Vencimentos constante do Anexo II desta Lei.

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos financeiros a partir
de 01 de fevereiro de 2002.

Art, 5° Revogam-se as disposições em contrário.



(Art. 2° da Lei n°
ANEXO I

, de de de 2001)

TABELA DE VENCIMENTO E ESCALONAMENTO VERTICAL DO CARGO DE ASSISTENTE
SUPERIOR DE SAÚDE DA CARREIRA ASSISTÊNCIA PÚBLICA À SAÚDE

DO DISTRITO FEDERAL

CARGO

ASSISTENTE
SUPERIOR DE

SAÚDE

CLASSE

ESPECIAL

PRIMEIRA

SEGUNDA

TERCEIRA

PADRÃO

V
IV
III
II
I

VI
V
IV
III
II
I

VII
VI
v
IV
III
n __j
i

VII
VI
v
IV
iii
n
i

Escalonam.
Vertical

220
216
212
208
204
192
188
184
180
176
172
160
156
152
148
144
140
136
124
120
116
112
108
104
100

24 h Semanais
Vencimento R$

661,92
649,89
637,85
625,82
613,78
577,67
565,65
553,61
541,58
529,54
517,50
481,40
469,36
457,32
445,30
433,26
421,23
409,19
373,08
361,05
349,01
336,97
324,94
312,91
300,87

40 h Semanais
Vencimento R$

1.103,20
1.083,15
1.063,08
1.043,03
1.022,97
962,78
942,75
922,68
902,63
882,67
862,50
802,33
782,27
762,20
742,17
722,10
702,05
681,98
621,80
601,75
581,68
561,62
541,57
521,52
501,45



ANEXO I!
TABELA DE VENCIMENTOS DO CARGO AGENTE DE TRÂNSITO
(Art. 3° da Lei n° , de de de 2001)

CARGO

AGENTE DE
TRÂNSITO

CLASSE

ESPECIAL

PRIMEIRA

SEGUNDA

TERCEIRA

PADRÃO

III
11
1

IV
III
II
I

IV
III
II
1
v
IV
III
II
1

VENC. BÁSICO

588,71
566,07
543,43
498,14
475,50
452,86
430,21
407,57
384,92
362,28
339,64
317,00
294,36
271,72
249,07
226,43



Brasília, /?de dezembro de 2001

MENSAGEM

N.° jí { h
Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal,

Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência e seus ilustres Pares,

para submeter à apreciação dessa Casa Legislativa o anexo Projeto de Lei que

"Autoriza o Poder Executivo a contratar financiamento com o Banco do Brasil S/A e

dá outras providências".

A aprovação deste Projeto é de vital importância para o Distrito Federal

no que tange ao reequipamento do Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal,

instituição bicentenária, órgão encarregado de apoiar e socorrer a comunidade que tem

boa parte da frota operacional, principalmente a destinada à prevenção e combate a

incêndios e salvamentos, adquirida em meados de 1968 e encontra-se ainda em

operação devido a um sério e delicado trabalho de manutenção realizado pelos

profissionais da área.

A grande dificuldade em se adquirir novas viaturas para a Corporação

decorre dos altos custos desses equipamentos que, por serem empregados na

salvaguarda de pessoas e bens, requerem alta tecnologia, segurança para as operações

e vida útil de trabalho superior a dez anos, para justificar os investimentos feitos.

Para se ter ideia desses valores, uma viatura de combate a incêndio, tipo

Auto-Bomba devidamente equipada com os materiais necessários ao bom desempenho



06-O^

da missão, chega a custar algo em torno de 600 mil dólares, uma Auto-Escada-

Mecânica, dependendo da altura que atinja, pode custai1 até l milhão e 200 mil dólares

e uma Auto-Plataforma-Hidráulica, mais moderna e versátil que as escadas mecânicas

além de atingir a maior altura de trabalho, até 72 metros, possui escada acoplada,

corpo de bomba, tanque e demais equipamentos, com isto seu custo chega a 2 milhões

e 400 mil dólares. Tais custos não têm relevância se comparados ao valor de uma vida

humana.

Nos últimos anos o CBMDF, fiel a sua tradição de bem servir,

empenhou-se na construção de Unidades Operacionais em todas as Regiões

Administrativas do Distrito Federal, notadamente as que abrigam as comunidades mais

carentes, procurando, também, definir como prioridade à aquisição de viaturas e

equipamentos especiais para proporcionar às Unidades Operacionais as condições

mínimas e indispensáveis para atendimento às situações de emergência, propondo a

aquisição de 23 viaturas especializadas em salvamento, resgate e combate a incêndios

e mais duas embarcações para salvamento e combate à incêndio em veículos

aquáticos. Taís equipamentos atendem perfeitamente as necessidades operacionais,

não só no combate à incêndio como também, no que diz respeito a salvamento em

alturas, em razão de suas características exclusivas.

Informo a Vossa Excelência, por oportuno, que as negociações com

aquela instituição financeira estão em andamento, que se inteirou de todos os detalhes

técnicos finais do Projeto, inclusive no que diz respeito aos aspectos financeiros de

conta do Distrito Federal.



O financiamento em questão será de valor equivalente a US$

19,436,227.70 (dezenove milhões, quatrocentos e trinta e seis mil, duzentos e vinte e

sete dólares americanos e setenta centavos), convertidos em reais, nas seguintes

condições operacionais;

- Valor comercial: US$ 19,436,227.70

- Prazo: 10 anos, com amortizações semestrais;

- Taxa de juros: 3% a.a., incidentes sobre o saldo devedor da operação,

devido semestralmente;

- Garantia: Aval da União

Ante a oportunidade e relevância da questão, solicito aos nobres

Membros dessa Casa a apreciação da matéria sob o regime de urgência, conforme

previsto no artigo 73 da Lei Orgânica do Distrito Federal.

Certo de que o assunto será acolhido por essa Câmara, aproveito a

oportunidade para renovar a Vossa Excelência, e aos demais Deputados, manifestação

de alto apreço e distinta consideração.

DOMINGOS RORIZ
rovernador do Distrito Pederal

l



PROJETODELEI N.° W *»»«£ DE 2001.

Autoriza o Poder Executivo a contratar
financiamento com o Banco do Brasil S/A e
dá outras providências.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Ait. 1.° - Fica o Poder Executivo autorizado a contratar
financiamento, em nome do Distrito Federal, com o Banco do Brasil S/A, no valor
equivalente em reais a até US$ 19,436,227.70 (dezanove milhões, quatrocentos e trinta e
seis mil, duzentos e vinte e sete dólares americanos e setenta centavos) para aquisição de
equipamentos destinados ao Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal.

Parágrafo Único; Os projetos a serem financiados com os
recursos provenientes do contrato de que trata o capuí deste artigo atendem aos
objetivos, metas e programas estabelecidos no Plano de Desenvolvimento Económico
e Social Lei n.° 2.390, de 01/07/1999, no Plano Plurianual para o quadriénio 2000-
2003, Lei n.° 2.565, de 20/07/2000 e na Lei de Diretrizes Orçamentarias para o
exercício de 2002, Lei n.° 2.766, de 31/08/2001.

Ait. 2.° - Fica, ainda, o Poder Executivo autorizado a
vincular, como contragarantias à garantia da União, as cotas de repartição
constitucional previstas nos artigos 157, 158 e 159 da Constituição Federal, bem como
outras garantias em direito admitidas, limitadas estas a 150% (cento e cinquenta por
cento) do financiamento a ser contratado, acrescidos dos encargos pertinentes.

Art. 3,° - O Poder Executivo consignará nos orçamentos
anuais vindouros e nos planos plurianuais do Distrito Federal, durante o prazo que vier
a ser estabelecido para o financiamento, as dotações suficientes para o orçamento das
parcelas de amortização, encargos financeiros.

Ait 4.° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaçã^

Ait. 5.° - Revogam-se as disposições em contrário.



GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL
SECRETARIA DE FAZENDA E PLANEJAMENTO
SUBSECRETÁRIA DE FINANÇAS
DIRETORIA GERAL DE ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA
GERÊNCIA DA DÍVIDA PÚBLICA

DESEMPENHO DO DISTRITO FEDERAL - CAPACIDADE DE ENDIVIDAMENTO - Conforme Resolução do SENADO FEDERAL
n° 78, de 01/07/98, publicada em 08/07/98
ANÁLISE COM NOVA OPERAÇÃO (CBtóDF)
Posição em outubro/2001

(1) Receita Líquida Real 3.021

(A)
Parâmetros da Resolução n° 78/38

Descrição

(2) Dispêndio Anual Máximo (ano
2002)
(3) Montante Global de Operações
de Créditos
(4) Saldo das Garantias

(5) Estoque da Dívida (ano 2002)

6) Operações de Créditos

Limite

13% da RLR

18% da RLR

25% da RLR

1.6 x RLR

Despesa de capitel no
Exercício

RS Milhões

393

544

755

4.833

918.736

(B)
Valores Apurados

para o DF

R$ Milhões

197

274

n
1.151

274

Resultado

6,5%

9,1%

0,0%

24%

0,0%

(C)
Saldo disponível para

com prometimento
(A-B)

R$ Milhões

196

270

n
3.682

918.462

Resultado

6,5%

8,9%

25,0%

76,2%

100,0%

1 A Receita Líquida Real - as receitas orçamentarias arrecadadas será acrescentado o somatório das receitas de ICMÈ destinadas a concessão de incentivos fiscais que eventualmente não tenham sido ínclufdo na
receita total e o somatório dos superavtts financeiros das autarquias e fundações apuradas em dezembro do exercício anterior, exceto das autarquias e fundações de earáter previ denciario: e serão deduzidas as
receitas provenientes de retornos de finciamentos concedidos com base no ICMS, as receitas de anulações de restos a pagar, as operações de crédito, a alienação de bens, as receitas de transferencias vinculadas,
inclusive as transferencias de capital;

2 o dispêndio anual máximo com as amortizações, juros e demais encargos de todas as operações de credito não poderá exceder a 13% da RLR, (inciso II do art 6°);

3 o montante global das operações de crédito realizados em um «xercício não poderá ser superior a 18% da Receita Líquida Real anual - RLR t inciso l do art.6°);

4 o saldo total das garantias concedidas não poderá exceder a 25% da RLR (art-8°J-,

5 o saldo total da divida não poderá superar o valor equivalemnte a 1.7 da RLR, para os pleitos analisados no ano de 2001, decrescendo esta relação a base de um décimo por ano, até atingir valor equivalente a uma
RUí para os pleitos analisados no ano de 2008 em diante (inciso 111 do art6°)

G as operações de crédito anuais não poderão exceder o montante das despesas de capital fixadas na lei orçamentaria anual correspondente (ait-50),

licitado s oferecer̂ ãrantiãs~parffcontFatacão-de_opjeracão de crédito por parte de qualquer unidade Administrativa do Governo.



GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL
SECRETARIA DE FAZENDA E PLANEJAMENTO
SUBSECRETÁRIA DE FINANÇAS
DIRETORIA GERAL DE ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA
GERÊNCIA DA DÍVIDA PÚBLICA

DESEMPENHO DO DISTRITO FEDERAL - CAPACIDADE DE ENDIVIDAMENTO - Conforme Resolução do SENADO
FEDERAL n° 78, de 01/07/98, publicada em 08/07/98

Posição em outubro/2001

(1) Receita Líquida Real 3.021

(A)
Parâmetros da Resolução n° 78/98

Descrição

(2) Dispêndio Anual Máximo

(3) Montante Global de Operações
de Créditos
4) Saldo das Garantias

5) Estoque da Divida

(6) Operações de Créditos

Limite

13%daRLR

18%daRLR

25% da RLR

1.7 x RIR

Despesa de capital no
Exercício

R$ Milhões

393

544

755

5.135

918.736

(B)
Valores Apurados

para o DF

RS Milhões

193

27

n
1.201

27

Resultado

6,4%

0,9%

0,0%

23,4%

0,0%

(C)
Saldo disponível para

comprem etimento
(A-8)

R$ Milhões

200

516

O

3.934

918.709

Resultado

6,6%

17,1%

25,0%

76,6%

100,0%

1 A Receita Liquida Real - as receitas orçamentarias arrecadadas será acrescentado o somatório das receitas de ICMS destinadas a concessão de Incentivos fiscais que
eventualmente não tenham sido incluído na receita total e o somatório dos superavit financeiros das autarquias e fundações apuradas em dezembro do exercício
anterior, exceto das autarquias e fundações de carãter previdenciário: e serão deduzidas as receitas provenientes de retornos de fmciamentos concedidos com base no
ICMS, as receitas de anulações de restos a pagar, as operações de crédito, a alienação de bens, as receitas de transferências vinculadas, inclusive as transferências de
capital;

2 o dispêndio anual máximo com as amortizações, juros e demais encargos de todas as operações de credito não poderá exceder a 13% da RLR, (inciso II do art 6°);

3 o montante global das operações de crédito realizados em um exercício não poderá ser superior a 18% da Receita Liquida Real anual - RLR (inciso l do art.S°);

4 o saldo total das garantias concedidas não poderá exceder a 25% da RLR (art.8*);

5 o saldo total da divida não poderá superar o valor equivalemrrte a 1.7 da RLR, para os pleitos analisados no ano de 2001, decrescendo esta relação a base de um
décimo por ano, até atingir valor equivalente a uma RLR para os pleitos analisados no ano de 2008 em diante [inciso Hl do art.6")

6 as operações de credito anuais não poderão exceder o montante das despesas de capital fixadas na lei orçamentaria anual correspondente (art5°).

.r̂ jnornento Distrito Federal não está sendo solicitado a oferecer garantias pata contratação de operação de crédito por parte de qualquer unidade



GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL
SECRETARIA DE FAZENDA E PLANEJAMENTO
SUBSECRETÁRIA DE FINANÇAS
DIRETORIA GERAL DE ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA
GERÊNCIA DA DÍVIDA PÚBLICA

DESEMPENHO ANUAL - CAPACIDADE DE ENDIVIDAMENTO
Conforme Resolução do SENADO FEDERAL rf TB. de Q1/U7Í9B. pubirada em 08/07/9S

RS Milhões

(A} RECEITA LÍQUIDA REAL

(E) FATOR DE REDUÇÃO

(C) = (A)*(BJ

D) ESTOQUE DA DÍVIDA

(E) % - D/C

(F) LMITE PARA OPERAÇÕES DE CRÉDITO NO
EXERCÍCIO (18% DA RUI)

MARGEM DE COMPROMETIMENTO (C - D)

2001

3.021

1.7

5.135

1201

23%

643,71

3,934

2002

3,021

1,6

4S35

1 107

23%

643.71

3.726

2003

3021

1,5

4531

1.055

23%

643.71

3.476

2004

3.021

1,4

4.229

1.002

24%

645,71

3227

200E

3.021

1 3

3.927

943

24%

643,71

2.979

PROJECÃO

2006

3021

1.2

3.625

885

24%

643,71

2740

2007

3021

1,1

3.323

512

24%

643,71

2.511

2006

3Q21

1,0

3021

739

24%

643,71

2.2S1

200$

3.021

1.0

3.Q21

664

22%

643,71

2356

2010

3.021

1,0

3.021

664

22%

643,71

2356

(A) A Receita Líquida Real - as receitas orçamentarias arrecadadas será acrescentado o somatõno das Tficeitss de LCMS destinadas a concessão de incentrvcs fiscais que eventualmente não tenham sido incluído na receita
total e o somatório dos superavite financeiros das autarquias e fundações apuradas em dezembro do exercício anterior, exceto das autarquias e fundações de carater prevídenciario; e serão deduzidas as receitas provenientes de
retornos de finctamentos concedidos com base no ICMS, as receitas de anulações de restos a pagar, as operações de crédito, a alienação de bens, as receitas de transferências vinculadas, inclusive as transferências de capital;

(B) o Fator de redução sobre a RLR ê de 1,7 para o ano de 2001, decrescendo a base de um décimo por sno ate atingir valor equivalente a urna RLR , conforme o inciso III, do artigo 6, da Resolução 78.

(C) O saldo total dg dívida não poderá superar o valor da RLR apurado após o fator de redução, coníorme o inciso III, do artigo 6, da Resolução 78

CD) Total de compromissos contratados.



GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

SECRETARIA DE FAZENDA E PLANEJAMENTO

SUBSECRETÁRIA DE FINANÇAS

GERÊNCIA DA DÍVIDA PÚBLICA

CAPACIDADE DE PAGAMENTO (conforme Portaria n° 89, do Ministério da Fazenda) RS WSLHÕES

DISCRIMINAÇÃO

PESOS
RESULTADO FROTA*» .
RESta.T*JX>PRJHlARlO ACRESCIDO
DÈ3>èâo . :'- "! , "

Receite Financeira
Encaigos
Encargos de Dívidas
Encatccs de Op.em Análise CBDF
Encargos da Renovação

BALANÇO
1S97

6,00%
-177.521

- - ':-í83íèí

1.757
6.446
6.446

0
0

NECESSffiADEDE-RHAHCIAtiENTO '
ííxfcA ' -• -

Alienação de Bens
Amortização
Amortizações cie Dívidas
Amortizações Op.em Análise CBDF
Amortizações da Renovação

NECE ÎDADE136ftt«HÇ)AÎ NTí):ã
BBBfel!̂  — ",tl; >ÍÍ7 ,";.-" ~ •'''•*

Í13S55T
9

6-020
6033

0
0

&-.&&&

19S8
io,oq%
34.42'

~: : 3A42

3.356
7.114
7.114

0

0

. Í3ÍS!
33

6.S&S

6504
0
D

-- l " &&

1S99
15,00%
74.674

_ . 3tíài

3.81S
17527
17927

0
0

2000
20,00%
143200

-..•U28J64IL,

3.079
17.379
17,379

0
0

PROJEÇAO
200Í

15,00%
138.12C

, áO.718

2.228
15582
15.003

27S

0

' ê-stèi
36

14.725
14.725

0
0

.iiãa£

«3*8-
5,640
1&203
16.203

0
0

':'.'&£&

:"' - 7.«3
0

15.793
15.462

331
0

^'ãítifes

2002
10,00%
149.6S2

1436S

1609
9.857
9733

124
0

- 6.722
D

7 *̂28
6.988

441

0

•;".S4jwu

2003
7,00%

160.910

SL264

1.211
6.790
6.712

78
0

2004
5,00%

19S.4S6

.3573

900
4.655
4606

49
0

-S.C05
0

5.40S
S.096

309
Q

;33dbWí

621$

0
3.901

3680
221

0

."KW1$

2005
4,00%

239.445

9.578

74S
3.77S
3.742

34
0

SJS1
0

3.362
3.185

177
0

--. asiâí

2006
3,00%

2SO.S34

«425

584
2,475
2.454

21
0

£534-
G

Í3ÍO

2.177
132

0

"'W-8.B43;

2007
Z00%

323.610

- - 6*12

405
1.530
1.519

11
0

5347
0

1.516
1.427

88
0

' -á;SS3'

2008
2,00%

367.741

7.355

421
1405
1396

9
0

«.371
0

1.432

1.404
88
0

7,ifeá;

2005
1,00%

413.188

*;«í

219
641
638

3
0

3J10"
0

735
691
44
0

í!>. 4-44&Í

2)10
1,00%

459.900

- - ? 4S&S

228
578
S76

2
0

4249
0

726

681
44
0

-?'E*swi

TOTAL MÉDIO

100%

131*92

20.562
95.854

95.245
61Q

0

56.600
5.719

86.120
64245

1S75
0

= .: J37JXH;
CLASSIFICAÇÃO B

FONTEDADOS BALANÇO GERAL-1993-1S9S-2000 EBALANCETESMEMSAISCJANBROAOUTUeRD/a301) PARAMETRC^UTILI2ADOSSUJBTOSAALTERAÇÂO-IGP-DIMÉSOUTUBRO/2001

ELABORAÇÃO' ffiEí&tCIADADÍVIDAPtJBLICAÍXJAF/íttfflWíSEFP

Para efeitos de classificação dos entes federados, segundo a capacidade de endividamento, a Secretaria do Tesouro adota os seguintes critérios,

• "A" se RP > serviço das dívidas;
• "B" se Rp =• encargos das dívidas;
- "C" se RP > O mas < encargos. Resultado Operacional negativo;
- "D11 se RP < O

O aval ds União é automático para as categorias "A" e "B", ftualmeráe segundo a metodologia da STN o DF apresenta, a preços de outubro de 2001, Resultado Primárie
nédio de RS 131,9 milhões e classificação em B.



GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

SECRETARIA DE FAZENDA E PLANEJAMENTO
SUBSECRETÁRIA DE FINANÇAS

GERÊNCIA DA DÍVIDA PÚBLICA

CAPACIDADE DE PAGAMENTO (conforme Portaria n° 89, do Ministério da Fazenda) w MILHÕES

DISCRIMNAÇÃO

PESOS

RESotTAMwaMAtao : v; í- ---:
RESW-fiflBp PíaMARK>*CRESCa»:
fS&viMaeí™''-' - --"~""-'--~ "' '-':" ,"rV"lf •=,JL"Ud^corv. -- -^-: .- T r̂ -~- _ - . _ . - , - - ^.i-.; ..-

Receite Financeira
Encargos

Encargos de Dividas

Encarnes fle Op.e m Análise CBEF
Encargos da Renovação

BALANÇO
1997

5,00%
-177.521

,7î -í3855Í6í

1.757
6.446

6.446

0
0

1998
10,00%
34.42*

y&MMÊ

3.356
7,114
í.114~J

0
0

1999
15,00%
74.674

r& îftaiã-

3.81S
17527

17.927
0
0

2000
20,00%
143.2QC

r̂ meô"

3.079

17.379
17.379

0

L °

PROJECAO
2001

15,00%
138.12C

3í=C _ád.7è

2.228
15.282

15.003
279

0"

NECESHDADeiDEfWANClAMENTO
&ia£fK~:--:-~'^:.^~r:-_:f '. .;
Alienação de Bens

Amortização

Amortizações de Dívidas

Amortizações Op*m Análise CBDF
Amarteaçoes ds Renovação

HiÇiS^^^gM âAjaEWTOi
LMuTJĴ 1 *" -̂'~ '^^^^^^P^^^^^S^S^^^^

iiss6§£
9

6-020

6.020

0
0

i:Á -̂H3i<3
33

6.S04

6.504

D
D

rV^d^c**
36

14.725

14.725

0
0

; «Jíw;
5640

16.Z03

16.203

0
0

^Stó t̂tMMK

S-r-;:-:.3̂

0
15.T93
15.462

331
0

¥~£Ss3&Í5&:t

2002
10,00%
149.652

C . «369

1.609
9557

9.733
124

0

..̂ z-SJTã;
0

7.429
6988

441

0

lÉâááBi;:

2003
7,00%

160.91t

': ---.-. 11264

1.211
6.790

6.712
78

Q

.":,-&BK
0

S.Í05

5.096
309

0

t̂ tótiíãej

2004

5,00%
199.466

- 5S73

900
4.655

4.606
49
0

. *2ffií
0

3.901
3.680

221
0

^-4&tâ|

2005
4,00%

239.445

-&5T8

748
3.H5

3742
34
0

'-- - «S51Í

0
3562
3.185

177
0

IfeííSÍâ)̂

2006
3,00%

280.834

-. -- .-. 8-425

584
2,475
2.454

21
0

:̂, s *̂
0

Í310

2177

132
0

2007
2,00%"

323.610

'-• -, -fijíW

405
1530

1.519
11
0

- -/S3fJ-
0

1,516

1.427
88
0

Wl&ii&i?. f:e^á

2008
2,00%

367.741

7.356

421
1^405
J.396

9
0

. «ãa1

0
1J1S2

1.404
88
0

.^---'TfiSÈ

2009
1,00%

413.188

_ ,~4ái3z1

219
641
638

3
0

-_! ií.7«;

Q
73S
691
44
0

HStéii

2010
1,00%

459.900

VV?;'"À588.

228
578

576
2
0

~: -í . *2«í
0

72S

681
44
0

TOTAL MÉDIO

100%

«1̂ 92,

20.562
95354

.̂245

6tO
0

56;680.

5.719
S6.120
S4.245

1875

0

í=SS.l!~, - - • "
^a^7*1 £ Í̂ r̂ .̂00̂

CLASSIFICAÇÃO B
FONTEDADOS BflIANÇOGERAL-1998-1999-2000 E8ALANCETeSMENSAlS(JANÊlROAOUTUBROO001} PARAMEHK)SUTIUZMX^SUJErTOSAALTeíAÇÃO-IGP-DIMÉSOUTUBRO/20Q1

aABORAÇÃO; GERÊNCIA DA DÍVIDA PUBLIC A/DGAFretJFIN/SEFP

=ars efeitos de classificação dos entes federados, segundo a capacidade de encfividamento, a Secretaria do Tesouro adote os seguintes critérios.

- "A" se RP > serviço das dívidas;
- "B' se RP > encargos das dívidas;
- "C1 se RP > O mas <• encargos. Resultado Operacional negativo;
-"D" seRP<0

O aval da União é automático para as categorias "A" e "B". Aiualmente segundo a metodologia da STN o DF apresenta, a preços de outubro de 2001, Resultado Primáric
medo de R$ 131,9 milhões e classificação em B.



ABANCO DO BRASIL

Brasília DF, 18.12.2001

Senhora Subsecretária de Finanças,

Em atenção à consulta verbal formulada por V.Senhoria, apresentamos em
seguida algumas considerações acerca das condições de financiamento à
importação disponibilizadas peio Banco do Brasil para seus clientes.

De forma a balizar uma análise prévia por parte desse Governo, o Banco pode
estudar a disponibilização da linha nas condições abaixo relacionadas, que têm
caráter meramente indicativo, levando-se em conta a informação de que os bens
(viaturas e equipamentos para combate a incêndios) serão importados da
Finlândia.

- Valor comercial: US$ 19.436.227,70
- Prazo: 10 anos, com amortizações semestrais;
- Taxa de juros: 3% a.a., incidentes sobre o saldo devedor da operação, devido

semestralmente;
- Comissão de gestão: 0,60% fiat sobre o valor financiado;
- Comissão de compromisso: 0,50% a.a. sobre o saldo não desembolsado;
- Seguro de Crédito FINNVERA (Agência de Crédito à Exportação da Finlândia):

US$ 2.560.723,00 (85% financiados);
- Comissão de repasse: 3% a.a.f incidentes sobre o saldo devedor da operação,

devido semestralmente;
- Valor financiado: US$ 18.697.408,10 (85% do valor comercial mais 85% do

seguro de crédito FINNVERA).
- Down Payment (Pagamento antecipado - parcela à vista): US$ 2,915.434,16;
- Parcela do Seguro de Crédito FINNVERA a ser paga à vista: US$ 384.108,45;
- Garantia: Aval da União, a ser obtido pelo tomador;
- Despesas de contratação do empréstimo: a cargo do tomador.

Importante lembrar que as condições ora informadas podem se modificar a partir
do momento da entrega da presente correspondência até a contratação vir a ser
efetívada.

Dra. Aparecida Ramos de Carvalho
Subsecretária de Finanças
Governo do Distrito Federal

Mod O 03.007-4 - SISBB 99176
Ago /2000



BANCO DO BRASIL

Por oportuno, permito-me frisar outras questões de relevo que se impõem no
momento, haja vista a contratação envolver ente público. No caso, a observância
dos preceitos legais norteadores do crédito ao setor governamental (Lei
Complementar 101/2000 e Resolução 78 do Senado Federal). Ademais, em
relação ao Banco, bem como a qualquer outra instituição financeira do País,
existe, neste momento, a imposição da Resolução 2.827, do Banco Central do
Brasil, baseada em decisão do Conselho Monetário Nacional, que estabelece um
limite global de endividamento do Setor Público junto ao Sistema Financeiro
Nacional de R$ 1 bilhão, que, atualmente, encontra-se completamente tomado.

Por fim, lembramos que as informações prestadas não configuram compromisso
do Banco em realizar a operação, pois o processo de contratação depende:
- Do pedido formal desse Governo, acompanhado da respectiva autorização do

Legislativo Distrital;
- Observância dos trâmites e requisitos legais previstos para a contratação de

operação de crédito pelo Setor Público;
- Não existência de óbices impostos ao Banco, em razão da observância de

requisitos legais e/ou infra-legais ditados pelas autoridades
normativas/reguladoras respectivas;

- Aprovação das autoridades brasileiras e finlandesas;
- Análise de risco e estabelecimento de limite de crédito compatível, como é de

praxe, por parte dos órgãos internos competentes do Banco;
- Aprovação por parte da instância colegiada competente para deferimento de

operações de crédito, no âmbito do Banco do Brasil;
- Obtenção do aval da União para a operação, por parte desse Governo.

Mantemo-nos à disposição de V.Senhoria para quaisquer esclarecimentos
adicionais.

Anexo: Planilha^om simulação de fluxo de caixa elaborada pela GEROI SP.

Lui/Uíauâio Batista
Gerência de Negócios com Estados, Municípios e Empresas Públicas
Diretoria de Governo

Mod 0.03007-4-S1SBB99176
Ago72000



BANCO DO BRASIL S.A. FINANCIAMENTO A IMPORTAÇÃO TERMOS E CONDIÇÕES INDICATIVOS

8ENS: VIATURAS, ESCADAS E EQUIPAMENTOS PARA COMBATE A INCÊNDIOS - ORIGEM' FINLÂNDIA

EXPORTADOR. BRONTO SKYLIFT OY AB

VALOR COMERCIAL 19.436,227,70

85% VALOR COMERCIAL: 16.520.793,58

SEGURO DE CRÉDITO FINNVERA: 2.560.723.00

PARCELA FINANCIADA DO SEG. FINNVERA; 2.176.614.55

VALOR TOTAL FINANCIADO:

15% VALOR COMERCIAL A SER PAGOÀ VISTA: 2,915.434,16

15% SEG. DE CRÉDITO A SER PAGO À VISTA: 384,108,45

LJ8_-69?,408,10 1(85% VALOR COMERCIAL + 85% SEG. FINNVERA)

(down payment}

taxa de Juros:

comissão de compromisso:

comissão de gestão:

comissão de repasse:

3,00% a.a. s/ saldo devedor da operação

0,50% a.a. Sf saldo não desembolsado

0,60% flat ef vator financiado

3,00% a.a. S/ saldo devedor da operação

(Hbor+1%a.a)

30/03/2002 ASSINATURA CONTRATO DE FINANCIAMENTO

30/04/2002 DESEMBOLSO AO EXPORTADOR

"""Data" "

30/03/2002

03/04/2002

30/06/2002

30/10/2002

30/04/2003

30/10/2003

30/04/2004

30/10/2004

30/04/2005

30/10/2005

30/04/2006

30/10/2006

30/04/2007

30/10/2007

30/04/2008

30110(2008

30/04/2009

30/10/2009

30/04/2010

30/10/2010

30/04/2011

30/10/2011

30/04/2012

down payment

2,915434,18

comissão de gastSo

112.184,45

comissão de

. . compromisso

8.050,27

' SEG. FINNVERA

... . f1S%).

384.108,45

Jubos

285,135,47

269.398,49

256,621,93

242.385,15

228,108,38

212,683,02

199.594,83

184.325,28

171.061,28

155.S67.55

142.567,74

128.310,66

114.054,19

89.252,07

85.540,64

70.694,34

57,027,09

42.536,60

28513,55

14.256,77

COM, DE '

REPASSE

285.135,47

269.398,49

258,821,93

242.385,15

228.108,38

212.883,02

199.594,83

184,325,28

171,081,28

155,967,55

142,587,74

128,310,96

114.054,19

99,252,07

85,540,64

70.894,34

57.027.0fl

42.536,60

28.513,55

14.256,77

AMORTIZAÇÃO

934 870,40

934 870,40

934 B70.40

934.870,40

934.870,40

934.870,40

934,870,40

934.870,40

934.870,40

934.870,40

934,670,40

934.670,40

834 870,40

93Í.870.40

934.870,40

934.870,40

934,870,40

934 870,40

934,870,40

934,870,40

Saído Doi/edor

18.697.408,10

18.697,408,10

17.762.537,69

16.827.667,29

15,892796,88

14fl57.926.48

14.023,056,07

13.088,105,67

12.153315,26

11.218.444,66

10.233, 57-1, -15

9.348 704,05

8,413.833,64

7.478.963,24

6 544.092,83

5.609.222,43

4,674.352,02

3,739,481.62

2,804.611,21

1,869.740,81

934 670,40

0,00

Total

3,411.727,05

0,00

8,050.27

1 505.141,35

1 473 667,38

1.448,114,26

1.419,800,71

1.391,087,16

1.360.236,44

1.334.060.07

1.303.520,97

1.277.032,97

1.246,805.50

1.220.005,68

1.191,492,33

1.162 978,78

1 133.374,55

1 105951,69

1.076659,08

1.046924,59

1.019.943,61

991.897,50

963,383,95

Data

30/03/2002

30(04/2002

30/06/2002

30/10/2002

30/04/2003

30/10/2003

30/04/2004

30/10/2004

30/04/2005

30/10/2005

30/04/2006

30/10/2006

30/04/2007

30/10/2007

30/04/2008

30/10/2008

3QíOAf20G9

30/10/2009

30/04/2010

30/10/2010

30/04/201 1

30/10/2011

30/04/2012

Trata-se de um fluxo de caixa "tentativo" para operação de financiamento à Importação, cfe. descrttô acima.

Os dados acima descritos são os awalmonto pratica*» no mercado, podendo ser alterados swn prévio aviso,
Este demoantratlvo sflo significa compromisso do Banco do Brasil em efetJvar o flnanclamontt.
A efotívaçao da operação está sujeita às condições (Ia mercado, aprovações das autoridades no Brasil e Finlândia E aprovação da DIretorla do Bnrtco do Brasil,

GDF FINLÂNDIA

NartttJr.
Analista Sénior

Diretorla Internacional



D I R I O OFICIAL DO DISTRITO FEDERAL

fartyrafo única, A desafclaçSo de que trais <sle anlgo ttrâ precedida de audiência pública nos lermos do
qtie efífbelcec t> tn. 51, S 2°, da Lei Orgânica do Diiirifo Federal. • '
Ari I*. A Irea de que (rua a in. l' d«[a Ui Complementar scri idminfcfridi -pela Fundacio
Zoobotiníca do Distrito Federal, ouvida l Administração Regional de Taguaiíngi, que a destinará pira
implafflícío de equipamentos públicos, enlre os quais;
t - posto policial;
II- pasta de síúde,
111 - centro educacional de 2* grau;
TV - «ntro de formaclo profissíonalÍMnte,
V - instiwlclo de ensino de nivel tufwrior,
VI - corpo de bombeiros;
V» - lempfo p*n culto religiosa;
VIII - sede da assoclaclo.
Art. 3*. O Poder Execullvo regulamentar! esta Lei Complementar no prazo de novenia dias.
Art f". Fie» destJnidi a Irea de 1,000 m* (um mil meiroi quadrados), localizada próxima b Chiaras n,'
02, n * 06 c n.1 286, M Colónia Agrícola Vicente Pires, de que Iríti l prtwnle Lei Complemenlir, p«ri i
«ivfdade de cufto, com fínSdttSe uiisterrcraí. •
Parágrafo ánlea. A irea de' que tntj «lê artigo Kti delimitada e demarcada pefa Fundaclo Zoobotlnica
do Distrito Federal,
Art, 5*. Erta Ld Complementar, eníra em vigor n» dati de nu pubficiçlo,
Art. fi*. Revogam-se as disposições «n conlririo.

flrutib,
1 1 1* i* bpAMica e W de Bmftla
JOAQUIM DOMINGOS BQWZ

LEI N1 J.JH, DG )' DE JUNHO DE I9«

f Aulor do Protelo; Deputado Distrital Aguliuldo de Jesu»)

DfapSe «obre a cemmenfo, com gente, rfai í «ai
lYonhlf, Uttn.1* c de Cundoí do» lotei onde otejtm
tdlfítidoí lemplot nlrglwi MO Imblto do Dlilríta

O GOVERPfADOR DO PISTRITO rEPCRAL, FAÇO SABER QUE A CAMARÁ tEGISUTIVA
DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art 1*. Fie* permitido i» Insiltulc&ei religiosa) com templos ediflctdoí no Imbho do Distrito Federa)
ceror com gndes W WM árew Cromai», laterais e de fundo*.

\tt. J". \i cerca* íevttín ter coloctdtf refutando 05 Hmir» do terreno, nlo sendo permitid* a mvtslo
das áreas limttrofet. . . ' •' ,
f l*. Ai çerci* frontafí e de fimlat teria Siudu n(tattndo>te unis ftítt Kvrv de, no mínima, um metro t
cinqdenti centimeiroi, entre o meto fio e i grade, pua a drcuUcIo de pedestres.
f 2*. As cercai laterais terto fixadi* nuntendo-te uma fiiiu livre de, no mínimo, dois metros e cinquenta
eentlmeiroi, enlre ot eixo dit gradei de construções idjacentei, p»ra t clrculacio de pedeiifes.
Art. F, Os irglot, competentes do Dirtrito Federal procederlo to tcompanhunento e fiscalinçlo do»
preaeltat detít Lei. • , . , • -
Art. <*. Eit» U) <ntr> em vinor nt data de lua publicacio.
Art. S*. Revogam-te M díípotícfiei em wnlririo.

Bnirtii, l* de junho de 1999
H l* dl HtpAMlca e W fc Bradlli
WAQUtM DOMINGOS ROBIZ •

LEI N* 1JM, DE l* DE JUNHO DE l W

(Autor do Frojeto; Poder Executivo)

Dtipfle sabre 0 Ha no de Otunvolviminto Etonimfco
* Soetal jt»rt o <qu*tiríMo 1959 - IOQZ, •« termoi
do art. I*S d* Ui Orelnlci tio Distrito Federal,

O GOVERNAnOB OO niSTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA LEGISLATIVA
DO PISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. l*. £sl> Lei dispBe sobre o Flano de Desenvolvimento EconAmico e Social para o quadriénio 1940 -

20Ql.iuatado.pw o período, as direlrizcs sarais, definindo os obje.iw e

' ' e°V<rT1Ilmen(at p"a ' P™"0^ ri" ÍMtnwMmemo

JMf^f* M™- Ai diretriws sçrai*. os objeiivas e as
artigo slo especificadas no mexo desta Lei.
An. l*. Eita Lei enira em vigor na dai» de ma publicaclo
An. 3'. Revogjm-sc as disposições em contrário.

glohi,is e setotiali

111* da RtiwlWic» c «f de Ilnillii
JOAQl/IM OOMIHGOS RORI7

LEIWJ 391,DEl*DEJUNIIODE 1999

(Autor do Projeto; Tribunal de ConIJt do Dlflrilo Fídcril)

Dlspíe inbrt » eriaçlo de earjoi em tomiido na ()„*<}„,,
fttntl dai Strvlçoi Au«IIIar« do Tribuntt de Contas t
DhMtD Ferlertl

O CpVERtfAtíOR 00 DISTRITO FEDERAR FAÇO SABER QUE A CAMARÁ LEGISLATIV
DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. l". Fic»m criado» trís cargo» em eomissSo de Aswstor-Chefe, Código TC-CC-5, no Quidro <
Pes»»l doj Serviços AwUStm do Tribunal àe Conttt do Dittrifo F«Jer»l, íertdo um pari «rfi Gidine
de Procuridor do Ministério Público.
Art. l*. At.dejpwat decorrem» di aplícaclo desta Lei Complemeniar torrerlo por conta da dotacl
orctmemiria do Tribunil de Contas do Distrito Federal
Art. 3*. Efla Lei entrt em vigor tu diia de sua puhlicicio.
Art. 4*. Htvog»m-K a dlipoiíçíei em corHrírio.

Bmflta. l*ifcjimr*) <fc 1997
111' fePepáblfcieWifcBiHtlli
MAqurM DOMfffGOS RGHI7

m zo .zat , HE ia DE MAIO OE'1999 o

RemaneJB evj{ia que cspecífie*,

o GOVERNADOR DO DISTRTTO FEDERAL, na «w d« itribafçdef q«e lhe «mam o m. ião, bsi*
VTI, da Lê) OrgAnk* do Distrito Federal, wmHrudo com o tnctso m do artie<i 3', d* Ui n* 2.2W, de 2
de>nefrode 1999, DECRETA;
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL



A Lei Orgânica do Distrito Federal, em seu artigo 165,

descreve o Plano de Desenvolvimento Económico e Social - PDES

como o instrumento que estabelece as diretrizes gerais, define os

objetivos e políticas globais e setoriais que orientarão a ação

governamental para a promoção do desenvolvimento sócio-econômico

do Distrito Federal, no período de 4 anos. A elaboração do Plano

Plurianual se dará em consonância com os princípios e diretrizes aqui

estabelecidos.

O conjunto de políticas ora apresentadas busca,

sobretudo, a melhoria da qualidade de vida em todas as cidades do

Distrito Federal. A opção pelo social ganha vulto e prioridade a partir

deste plano, com critérios de ação que disciplinam e orientam o

crescimento de uma sociedade forte economicamente e justa na sua

dimensão social.
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Estamos, em toda a face da terra, submetidos a um rico,

acelerado e conturbado processo de mudança em todas as áreas do

conhecimento social, científico e tecnológico. O desemprego aparece

como fator estrutural na economia global independentemente do

estágio de desenvolvimento das regiões e como tema de destaque nas

discussões dos problemas das nações.

Como contrapartida, temos significativos avanços na

solução de grandes problemas da humanidade com a aceleração das

forças produtivas funcionando como propulsoras do desenvolvimento

da inteligência e da razão da nossa espécie.

O atuaí momento é uma conquista da sociedade sendo,

portanto, de fundamental importância que as lideranças políticas

tenham clareza e capacidade para buscarem o equacionamento dos

conflitos resultantes do progresso, de modo a não transformá-lo no

pesadelo do desemprego, da ociosidade e improdutividade social,

levando a sociedade à angústia e ao desespero, ocasionando a

desagregação das famílias e modificando de forma negativa os

sentimentos de amor e solidariedade.

O desenvolvimento humano, científico e tecnológico é

inquestionável. A cada dia e cada vez mais surgirão novas

informações, máquinas e processos de produção. Como consequência,

continuamente o ser humano estará liberando mais uma fração de

tempo empregado na luta pela sua sobrevivência e buscará aplicá-la

em novos propósitos. Assegurada a sobrevivência, a humanidade



buscará um novo paradigma para a sua evolução, baseado na

solidariedade global, na preservação da natureza, no amor e na

felicidade.

Esta nova dinâmica e complexidade do momento,

conjugada com a carência de recursos para atender às demandas da

população e o conflito entre a produção social e a distribuição dos seus

resultados, exigem um novo perfil de governante e de liderança política,

que não só detenha experiências, mas que, também, saiba dialogar

com a sociedade e envolvê-la na condução da solução dos seus

problemas, governando para o povo e com o povo.

Temos, no cenário internacionaf, um grande número de

experimentos sobre o desenvolvimento social e económico, tanto em

nações que adotaram o modo de produção socialista como nas que

adotaram o capitalismo. Em ambas as formas de organização social

existem mecanismos de proteção à população que devem ser

realizados à luz de nossa realidade. Certamente que dotados da nossa

capacidade como povo e da nossa vontade política como governantes

e líderes da sociedade acharemos o caminho adequado para

solucionar nossos problemas e ainda daremos o quinhão de

contribuição para com os demais brasileiros que povoam outras regiões

do nosso país.

Há a necessidade imperiosa do rompimento dos laços que

ainda prendem o homem a épocas remotas. Lutaremos decididamente

contra a fome, a falta de moradia, a falta de saúde, a falta de

conhecimento e a falta de renda para suprir as necessidades do povo.

O nosso objetivo é que juntos, governo e população, procuremos

alternativas de geração de renda, criando condições materiais para a

busca do bem estar social e da felicidade das famílias.



ií Políticas de Governo

Dentro deste contexto político e social, propõe-se que

qualquer tentativa na busca de soluções tenha como premissa o

homem. O ser humano é e deverá ser sempre a prioridade. Não

podemos admitir o fato de ser o Distrito Federal o centro de decisões

do país e património histórico da humanidade e ter substancial parcela

da sua população sobrevivendo em precárias e por vezes subumanas

condições de vida.

O nosso governo terá o caráter humanístico e se

fundamentará na crença da ilimitada capacidade do homem em

identificar seus problemas e dotar-se de meios para superá-los. A

grande diretriz do governo será a focalização do ser humano como

valor e preocupação central, afirmando a igualdade de todos os seres

humanos, reconhecendo a diversidade pessoal e cultural, respeitando a

liberdade de ideias e crenças e opondo-se a toda forma de

discriminação e violência.

Nosso principal papel será o de criar as condições culturais

e materiais para a grande transformação que a sociedade necessita.

Enfim, este governo se pautará pela justiça social e pela busca da

felicidade das famílias da nossa sociedade.

Com esta ótica, a ação governamental estará sustentada

nas três políticas gerais da gestão que se inicia:

1) Segurança e Bem-Estar Social;

2) Desenvolvimento Económico;

3) Modernização Administrativa do Estado.



e eem-Èstar Social

Esta política é a afirmação categórica do cuidado do

Governo com a situação biológica, psíquica e social de seu povo e com '

as condições do meio em que vive (seu lar, cidade e meio ambiente). |

Será estimulada a sinergia entre Governo, empresários, associações

de profissionais e a população em geral para a identificação das „

necessidades sociais, estabelecimento de prioridades e busca de

soluções. O homem é considerado quanto ao seu habitat, sua saúde,

sua educação, sua segurança e seu desenvolvimento. Para trazer o

povo para a modernidade, serão adotados como princípios a *

solidariedade social, a co-responsabilidade, o incentivo à organização e

conscientização da população, o respeito ao meio ambiente e a

recuperação do sonho que balizou a construção da Capital do País.

Esta política engloba ações nas áreas de: segurança

pública, assistência à saúde, habitação e condições sanitárias,

educação e treinamento profissional, cultura, garantia social,

transportes, esporte e lazer e meio ambiente.

Úiretrízes Gerais

união entre governo e sociedade para identificação das

necessidades, definição de prioridades e procura de soluções;

* obediência aos princípios da solidariedade, responsabilidade de

todos e conscientizgçáo da população;

* resgate do projeto original de construção da capital;

* promoção de política habitacional para a população de média e baixa

renda.

*
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Objetivos Globais e Setoriais

• reverter os níveis de violência de forma imediata e permanente;

• prover a sociedade com mais e melhores serviços de saúde,

educação e segurança;

• imprimir o caráter preventivo na assistência à saúde;

• minimizar o déficit habitacional do Distrito Federal;

• resgatar a finalidade do ensino público, tornando-o referência para o

Brasil, melhorando ainda mais os índices da educação local;

• tornar a capital da República um grande centro cultural da nação;

• promover a proteção e o desenvolvimento social;

• melhorar o setor de transportes mediante a absorção de novas

tecnologias, integração dos sistemas existentes e adaptação da

malha viária ao tráfego de veículos de transporte público;

• utilizar o esporte e atividades de lazer como fatores do

desenvolvimento humano sadio e socialmente equilibrado;

• preservar o meio ambiente natural e construído, essencial para a

qualidade de vida da população;

• dar prosseguimento à construção da capital do País, completando os

espaços urbanos ao longo do Eixo Monumental de Brasília e

preservando o projeto original da área;

• realizar obras e serviços de infra-estrutura em todas as cidades e

localidades do Distrito Federal.
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Políticas Setoriais

Segurança Pública: a política para este setor estará voltada à

transformação do Distrito Federal em um modelo de qualidade e

eficiência em segurança pública, interagindo com a sociedade na

formação de uma consciência coletiva da segurança e dos atos

necessários para sua preservação e para eliminação dos focos de sua

desestabilização. A melhoria na segurança pública trará reflexos sobre

a economia local, atraindo investidores preocupados com a qualidade

de vida para implantação de seus empreendimentos. A base para a

viabilização desta política é o programa "Segurança sem Tolerância'1

para reduzir, de forma permanente, os índices de violência no Distrito

Federal.

Assistência à Saúde: a ação sobre a saúde se dará dentro do conceito

de que a saúde é o completo bem-estar humano, nos aspectos físico,

emocional, social e económico, A assistência à saúde terá o caráter

preventivo e se dará, prioritariamente, no mesmo espaço geográfico em

que reside a população, com novos postos de saúde, melhorando o

atendimento na "porta de entrada" do sistema para desafogar os

hospitais. Será instituído o programa "Saúde da Família", integrado ao

sistema de saúde, dando-se prioridade às áreas mais carentes e que

não dispõem de unidades de saúde.

Habitação e Condições Sanitárias: a política habitacional estará

canalizada para que todo o cidadão tenha acesso facilitado à moradia,

à melhoria de seu habitat e à implantação dos equipamentos urbanos

necessários a sua satisfação. Será priorizado o atendimento à

10



população das faixas de média e baixa rendas residente no Distrito

Federai e que não tenha casa própria, por meio da implantação de

projetos de regularização fundiária, construção de habitação e melhoria

das condições sanitárias das residências,

Educação e Treinamento Profissional; a política educacional estará

voltada para, junto com a sociedade, modernizar o sistema de ensino,

dotando-o de conteúdo e da aparelhagem necessária às demandas da

sociedade do terceiro milénio. As escolas públicas serão o instrumento

de avanço técnico e cultural e motivo de orgulho dos habitantes de

nossa região. Será utilizada a capacidade do sistema de ensino, dos

órgãos de pesquisa, dos organismos governamentais, dos empresários

para, em ação conjunta, contribuir para a erradicação do analfabetismo,

a ampliação da assistência tecnológica às pequenas empresas, a

aceleração da difusão do conhecimento gerado nas instituições de

pesquisa e para o intenso processo de treinamento profissional para as

transformações em curso e seus reflexos sobre a sociedade. Serão

instituídos o "K/f Escola" e o "K/f Professor", visando proporcionar os

meios necessários ao desempenho satisfatório dos alunos e

professores da rede pública.

Cultura: a atuação na área cultural estará voltada à criação das

condições para, em processo conjunto com toda a sociedade e tendo-a

como parceira, atuar com adequadas políticas de desenvolvimento

cultural e decidido engajamento do governo nas ações a serem

encetadas, consolidando a capital da república como centro cultural da

nação. Nesse sentido, serão desenvolvidos os projetos Oficina do

Saber Fazer e Arte por Toda Parte.
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Garantia Social: constitui-se em um conjunto de programas que tem o

propósito de resgatar a confiança sócia) dos marginalizados pelo

desenvolvimento económico, bem como proteger grupos sociais -

inclusive minorias - que se encontrem com dificuldade de sobrevivência

e risco social ou pessoal, em parceria com a sociedade organizada,

Sob esta ótica, serão priorizadas as seguintes ações:

• proteção e qualidade de vida para os idosos, as gestantes e

as crianças abandonadas;

* segurança alimentar, com oferta de alimentos com qualidade

para segmentos da sociedade com problemas de

sobrevivência, através dos programas de distribuição de

alimentos como leite, pão e cestas básicas;

• apoio aos desempregados com o oferecimento de cursos

profissionalizantes, treinamento para capacitação empresarial

e bolsa de estudos;

* continuidade ao programa já implantado de reinserção social

dos detentos e ex-detentos, bem como dos dependentes

químicos.

Transportes: a ação empreendida neste setor estará voltada para o

aumento do conforto, da rapidez e da segurança nos deslocamentos da

população para o atendimento das suas necessidades, com reflexos

sobre o aumento do bem-estar da população e da disponibilidade geral

de tempo para o trabalho. Como prioridade será implantado um sistema

integrado de transporte, tendo o METRÔ/DF como elemento central

cujo universo abrange, inclusive, o sistema de transporte com origem

no Entorno. Será maximizada a segurança do trânsito de veículos e
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pedestres, melhorando a fluidez e acessibilidade do transporte viário,

através do incremento de ações de educação, engenharia e

fiscalização.

Esportes, Lazer e Valorização da Juventude: serão desenvolvidas

atividades para estimular o esporte apoiando, em conjunto com a

sociedade, os atletas profissionais e amadores, bem como os eventos

comunitários desportivos e de lazer; especial atenção será dispensada

aos jovens do Distrito Federal com a criação de Espaços da Juventude

para a prática de atividades esportivas, culturais e de lazer.

Meio Ambiente: as ações neste setor serão voltadas para a

capacitação e estruturação, visando uma gestão eficaz, bem como para

a ampliação de estudos e pesquisas, de modo a garantir objetividade e

convergência ao trabalho dos diversos órgãos. Será efetivado, com

ênfase, um intenso programa de arborização em todas as cidades do

Distrito Federal, nas áreas urbanizadas, semi-urbanizadas e rurais,

visando a melhoria do clima local, sempre observando a biodiversidade

do cerrado.

Conclusão da Construção da Capital: serão efetuados investimentos

em infra-estrutura, na preservação do património e outras ações,

completando a obra de Juscelino Kubitschek e melhorando a qualidade

de vida de todos, nas cidades e localidades do Distrito Federal, em

consonância com os projetos Lúcio Costa e Niemeyer.



Económico

Esta política cria as bases necessárias ao crescimento do

Distrito Federal e do seu Entorno como pólo de desenvolvimento

sustentado. A equação de co-responsabilidade entre o Governo, o setor

produtivo e a sociedade irá gerar novos postos de trabalho e novas

fontes de renda para a população, por meio de incentivos aos

pequenos negócios em todos os setores da economia, tais como

desenvolvimento tecnológico, consolidação dos agronegócios,

produção de bens de consumo e, ainda, a transferência para as

empresas e associações de profissionais de tarefas que o governo

desempenha com ineficiência, somado à expansão de uma adequada

infra-esírutura para o desenvolvimento da região centrai do Brasil.

Todas essas ações serão implementadas buscando

solucionar ou minimizar graves problemas, como os expressos pelos

seguintes dados:

• existem no Distrito Federal 172,4 mil desempregados (dados de

dezembro de 98), o que corresponde a um índice de 19,9% do total

de sua população economicamente ativa;

* embora possua uma elevada renda per capita (em 1997 era de R$

4,857,72) o Distrito Federal também possui um elevado contingente

populacional com baixos níveis de renda, havendo 13,91% da

população com renda de até 2 salários mínimos.
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Diretrizes Gerais

• incentivar o desenvolvimento de pequenos negócios nas cidades e

no campo;

• promover de forma definitiva a regularização fundiária;

• produzir bens de consumo para atender nossa demanda interna

ofertando excedentes para outros estados;

• empreender atividades de capacitáção profissional e de qualificação

ou requalificaçãq de trabalhadores.

Objetivos Globais e Setoriais

• estimular iniciativas do setor privado voltadas para a ampliação e

dinamização do turismo no Distrito Federal e Entorno;

• estimular e consolidar os agronegócios;

• estimular atividades que absorvam tecnologia de ponta;

• aumentar a renda da população, ampliando a participação nas

riquezas geradas pelo desenvolvimento proposto;

• estimular o crescimento económico e geração de riquezas, sem a

degradação descontrolada dos recursos naturais, criando-se as

bases para o crescimento sustentado do Distrito Federal.

Políticas Setoriais

Turismo: desenvolver, entre os empreendedores e a população, uma

consciência da importância económica e social das atividades da

indústria do turismo e de seu enorme potencial para o Distrito Federal e

Entorno, bem como melhorar a infra-estrutura necessária ao

desenvolvimento turístico, visando a consolidação do Projeto Orla,

Ecoturismo e Turismo de Negócios, inclusive com a construção de um
15



moderno Centro de Convenções, conforme já está recomendado por

Oscar Niemeyer.

Desenvolvimento dos Agronegócios: dar incentivo aos

agronegócios, que abrangem agricultura, pecuária, agroindústria,

equipamentos industriais, insumos e serviços como transporte,

armazenagem e assistência técnica, tornando o meio rural do DF

moderno, dinâmico e altamente tecnificado, com reflexos diretos na

região do Entorno, de forma a aumentar a renda rural, a geração de

empregos, a criação de novas alternativas económicas e a promover a

melhoria substancial das condições de vida das famílias e comunidades

rurais. Será implementado o Programa de Qualidade Total para a

Produção Agropecuària.

Indústrias de Tecnologia: serão desenvolvidas ações que incentivem,

preponderantemente, os empreendedores que atuam nas áreas de

informática, telecomunicações, biotecnologia e tecnologia alimentar.

Atuar-se-á sobretudo estimulando o desenvolvimento de atividades que

concorram para a formação profissional de alta qualificação,

incentivando a prestação de serviços que demandem grande

capacidade intelectual e pequeno investimento em capital fixo.

Indústria, Comércio e Serviços: será implantada uma política de

substituição de importações de outros estados, visando a

transformação da economia do Distrito Federal de importadora em

exportadora de bens e serviços, através de estímulo fiscal à

implantação de indústrias geradoras de postos de trabalho tais como

calçados, vestuário, mobiliário, dentre outras. Também serão
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monitorados, em conjunto com entidades representativas de ciasse, os

pontos de desequilíbrio e de estrangulamento relativos a tais atividades

para permitir a adoção de medidas voltadas para o seu fortalecimento.

Serão priorizadas as seguintes iniciativas: promoção da saída das

atividades informais para o mercado formal, estímulo à participação do

pequeno empreendimento no fornecimento de bens e serviços

necessários à administração do Governo do Distrito Federal e sua

organização em associações e cooperativas, desenvolvimento dos

pequenos negócios, em especial pequenas empresas produtoras de

bens e serviços dos mais diversos setores, distribuídas em todo

território do Distrito Federal.

Geração de Emprego e Renda: além das políticas anteriormente

descritas, cuja implementação aumentará significativamente a

quantidade de postos de trabalho, ainda será executado um programa

de obras de infra-estrutura para a melhoria da qualidade de vida da

população, cujos empregos gerados serão preenchidos,

preferencialmente, pelos trabalhadores residentes nas comunidades

beneficiadas.

Desenvolvimento Regional: o propósito desta política é consolidar o

papel do Distrito Federal como indutor do desenvolvimento regional,

com a implantação do Pólo Brasil Central, que se constituirá em um

distrito especial para abrigar indústrias, agroindústrias e empresas

prestadoras de serviços, em lotes dotados de completa infra-estrutura.
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do Estado

Para vencermos a chamada "Crise do Estado" impõe-se a

necessidade de se redefinir seu próprio papei, preparando a

administração pública para a retomada do processo de

desenvolvimento, assegurado o equilíbrio fiscal. São princípios

fundamentais dessa reforma: o aumento de eficiência do serviço

público e a adequação das estruturas organizacionais às suas novas

funções.

Habilitar o setor público ao cumprimento de suas funções

essenciais implica superar as deficiências que se verificam em duas

grandes frentes: a capacidade pública de administração e de

financiamento. A viabilização da reforma do Estado e a reconstrução de

bases para o processo de desenvolvimento económico e social são

exigências de toda a sociedade.

A construção de um Estado moderno e eficiente, capaz de

enfrentar os desafios do desenvolvimento económico e social, segundo

as regras do modelo democrático, é um dos objetivos fundamentais

deste governo.



Diretrizes Gerais

* estimular a participação da sociedade na gestão dos serviços;

» agir em observância aos princípios do planejamento e da

coordenação das ações de governo;

* agilizar e simplificar os processos de trabalho;

* descentralizar o atendimento;

* atuar conjuntamente com a iniciativa privada na busca de soluções e

melhoria da prestação dos serviços públicos;

* enfatizar o controle dos resultados da ação governamental;

* buscar novas fontes de financiamento da ação governamental.

Qbjetivos Globais e Setoriais

» dotar o governo de uma estrutura ágil, pronta a resolver os

problemas sociais, modernizando a sua máquina para atender mais e

melhor a população;

* possuir, no quadro permanente do governo, servidores com

capacidade técnica e comprometimento necessários para dar

encaminhamento ao atendimento das novas demandas da

sociedade;

* dotar a administração local com o suporte de conhecimento

necessário para a alteração de procedimentos e condutas

inadequados à nova realidade da administração pública e aos novos

desafios a que ela deve responder.



Políticas Setoriais

Nova Modelagem da^ Administração; esta política visa à Adequação

da máquina governamental às reais' necessidades da ipopulação,

dotando a administração dos meios necessários e aiinhando-a com as

demandas da sociedade. O treinamento para a alta qualificação

profissional, a modernização de processos de trabalho, as realocações

de pessoal e meios físicos e o compartilhamento com organismos da

sociedade na gestão, de serviços e no atendimento às carências da

população, serão oâ instrumentos usados, no sentido de livrar a

sociedade da existência de; uma estrutura 'administrativa pesada e

ineficiente e dotá-la de uma estrutura ágil, hábil no encaminhamento

das questões sociais e altamente qualificada para as atividades de.

fomento ao desenvolvimento.

Servidor Público: merecerá grande esforço a política de apoio ao

servidor público para promqver a elevação de sua auto-estima e sua

valorização perante os demais segmentos da sociedade, buscando

remuneração condizente com sua qualificação profissional e com o

desempenho de suas atribuições. As carreiras da administração direta,

indireta, autárquica e fundacional serão revitalizadas e serão

implementados programas permanentes de aperfeiçoamento e

qualificação profissional para aumentar a produtividade do trabalho e as

condições de empregabilidade dos servidores. Serão ainda implantados

o Programa de Previdência Complementar e o Programa de Saúde do

Servidor.
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Administração Financeira: será dada especial atenção ao

equacionamento da situação financeira do Distrito Federal, buscando-

se atuar tanto na racionalização da despesa, através de uma

administração austera e da definição de prioridades para a execução

da despesa pública, quanto no incremento das receitas, mediante a

captação de novos recursos junto a agências multilaterais e organismos

nacionais e internacionais de fomento,- assim como por intermédio da

adoçâo das seguintes medidas:

* equiparação da política tributária e fiscal a das demais

unidades da Federação, de modo a estabelecer condições de

competitividade com produtos originários de outros Estados;

* revisão e consolidação da legislação tributária do Distrito

Federal;

• estabelecimento de tarifas compatíveis com os insumos

necessários à produção local, visando a obtenção de um

custo final dos produtos internos competitivo com o de

similares produzidos em outros Estados e no exterior;

• implementação de um eficiente sistema de fiscalização de

fronteiras, com a instalação de balanças nas rodovias e com

rigorosa cobrança de tributos sobre os produtos destinados

ao Distrito Federal.
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SEÇÃO l

LF.I N" 2.76S, DE .1! DE ACOSTO DE 2001
(Aulo r l a d r» Projcto, Poder Execut ivo)

n GOVERNADOR DO niSTRITO PEDERAL, FAÇO SABER QUE A C A M A R Á LF.GISLATIVA DO
nisniiTo rF.neiiAL Dr,cm^A e EU SANCIONO A SEGUINTE I,EI;

CAPITULO l
DA DISPOSIÇÃO PRELIMINAR

Ari l " fitiini esinhelecidn*. em cumpriirienlíi ao rllspnsto nos arls, 149. 1J 3". e 168 da Lei Orgánicn
rln Di*inin hedernl . n' diretrizes orçsmentilrifls para o exercício lliiaiicclro de 7002, comprscniluiulfi
] - ;is priondiides e mcms da Bdminialmcao pDtlica,
II - n (wgínixuçífl u eswvitMtfl dos orçamentas;
I I I - ,is t l iretriíos gernis para elahornçSn e execiicflo do1! orçamstilos e suas atleraçfles

IV - M dltelfl7il espíclftcP.R dos. ftTçamentsa fiscnl a (In «giitirinik ^iviisil.
V - as diretrizes eipeclficas do orçamento de investimcnlo,
VI - ns dt^pnsiçílts relativas is despesas com pcsflnal e cncnrgoí social?.
Vil - a pnlilicB de aplIcnçBn An agonie rinanteirn oficial fie fnini-mn.
VIU - as dlspofllçfles sobre alleracfics na Icgislaçi!" I r ih i i i í r ia ,
IX - ai disposiçfles sobre política Isrlfírin;
X - ns riispfnfçíles íitlflls
PBligtflfa ílnlw - Alím dns matítíns eK<nlicilí<lR<. n(1< wclKn» «cirnn, n piesaulc
equilíbrio entre receilas e despesas, cnlírlos c forma de Imiiiaçío de empenho,
controle de custos e a avaltaçín ric rciullados dns programa? finnnciiirios com rec
e as condições c exlginclas para IransfrrÈTiciii a entidades niiblicai e pn»ate
disposii;fli;,5 da Lei Cnm^lcwcntar n" |0l, tu M de mí«n de 1000

CAPITULO U
DftS PRlOTÍinAPUS H DAS MTiTAfi TIA ADWIMISIRAC.AO PViílUt A

Ari. 2° A progrnrnaçflo constante ria lei orçamentar ia para o exercício do 2002 deverá ser rnmpni ivc l
com o plano plurmmial para o período de 2ílOO-2f)03 e conier as priondatli-s c metiis í s in l iu lpwdf is nn
anexn JE Melss e PTÍOTÍÍB(|CS psra 2002,
5 t" A programação de que train o cupnl observara as diretriíes c nhjclivo! d»i pnli l icas tlr Srgurancn
e Dem-Eslnr Social, de Desenvolvimento Ecnnflniico e de Mndi-rm/acflo A i l n i i n i s i r a t u - s do r.clído,
norteadnras do plano pliir inniml pnra o quadriinio 20flO-30fl3
6 l" As TTiwiínto E ns wielus idenliVicflilns no RTic«r> rcrcrtrtn no captii lerSn ptetintàr(ciii nn nlntnçfln
de rectirsoi na lei orçamenlána para o exercício de 20(12, nSo se cons t i tu indo , tod.wi.i, mi Imutc a
programação das despesas,
5 3° O Poder Executivo identificara, no projclo ilu lei orçamentaria anuíil. ns prnjetoí, a i i
ppetfti;Se> etpeclni* e r«snecll«os euhlll\ilos mie cnnlemplem na prini«Ud
citado na ca pi J i

Ari. 3* Alím da observSncta flas prioririadci e niclfn Vivadas nos lermos do ml T ,11'stn Lei. :i lei
orçsmwtítui e seus crídito.1 adicionais, ohsetvado. p disposto no an. 45 da Ui Cmnplemi;n(ac n" 101.
de 04 de mflio de 2000, somente incluir Do projeios o» subtí tulos de projeins novos se
l - tiverem sfdo adequadamente contemplados lorlm ns projcín! c respectivos s id i t i i i p lo í cni nmln
mento; e
[I - os recursos nlocadoa viabilizarem a conchufln de uma ctapn ou n <>Hicr)çao dt- nm,i un iH. i i l r
completa, considcrando-se as eonlrapfirtidn.s,
^ 1° Para [ma de aplicação dn diapnsio neste nr l iBo , nlln scrSo considerado-i pmiclos com l i l u t n í
jeníricoa que tenhttm cwialado de l«s otçarnwUrÍRS nniwinrw,
5 2° Serín ínlendidos como projeloi nu subtítulos de projctos em anrinmenlo. pnr.i tiri1; de pfahnravJ lo
ds proposla orçamentírja de 2002, aqueles cuja cxeciMn linancuna uit 10 de j ini l in de 2001 u l t r jpns -
sar vmle por cento do seu Cllsln Intal esllmnrto e que, dr acnrdo com ii r ronoyrninn H<irn-tiniin(.i 'ir(i
de execuçSa, ultrapuisem o exercício de 2001
5 J° As at ividades de manutenção, conservação c recupera ç S n de hcns piihlicos c as nt-fvs ,|t com liK.ln
de ohras Iniciadas lerío prioridade snhrc ns prnjctos de expansão c inipl!Miiai,flo de novuí ohms
6 4" As infmmsçfiel pteviMas tio VsTAgrafo UTiico, dn AiAigo «^, dn l.o Cnm^lírntviiji iV 1(11. i!v (W
de maio ric 2000. serílo nprftenlltdas cm fomin flc nnpii> qiisindn do r n c n i n i n l i a n i n i l n dn l ' rnu ' (n ric
Lei Orçamenta r i a

Ari 4" A elaboração do prnjelo. a apro"açflo e a evmic.lo ria lei nrç , imcnl i r i» p í i r i ) <> C K I T C I C K I de
2i)t)2 deverío ser realizadas de modo a evidenciar P iraitspmínciri An pesl^ IVwíl, nVisn^nn^n-sf i\
principio dn puhlicidnde c pennílindn-sc o amplo ncesso da sociuiludc n rnrtsi"! as inlrirnintflcí . rc l . i i iv^ í
n cadn um» dessas empas, Ineíusive por mein elelrftnico loLah/ado no suo w»w l : i /endn ill .pov.hi, hcni
como levar ern conta a nhlencío dos resultados nrci'isi<« "f sncvn do Mcins rismis. i^n' inicpis •«
presente Lei,
Parágrafo liii/ro O Poder Legislativo lerS acesso i r res t r i to n dados e inlnrmiitoi^ d i spon íve i s cn>
mein elelrfinico rclntlvas aos programas de execução financeiro f n r ç n m e n i n r i n dn Di^inin fcricral

Ari 6" Píira os efeitos deita Lei, enlcnde-í
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— .... MIUUU Loriimuo e permanente, das punis resul ta um
produto nccessírio fl manulcnçio ria açUo de governo;
V| - operaçfles oapccinis, ns despesas que nSo contribuem paru B mnnulençflo das açfles de governo,
ilas qual* nílo resulta utn produto, e mie nffii giram contraprestação dlrew sob a forma de bens ou
SCTV1ÇOS,

5 t" Cnd* prtiBTftmti identificar* as ecoes necessárias para almgiv o* sww objtlivoa. sol> a forma de
projetos, anuidades e operações especiais, especificando os ríspeeUvas valores e metas, bem como as
unidades orçamentarias responsáveis pela realização da açío.
5 í" Os projelos, atividades e operações especiais «rio classificados de acordo com H fimcilo, a
sitl>fnnça"o o o programa aos quais se vinculam.
5 T Os projctos. atividades í operaçfies especiais scrffo desdobrados em subtítulos, sem alteração da
fmalulaoe c rta dewmilnacfio das mem correspondentes, para especificar B localiísçlio geográfica
mlejiial o» píicial da nç.Sf> dcsciwnlvida.
í <!" As categorias de proRtamacio de que trata esta Lei compreendem os programas, prnjems,
at ividades , opcraçOes especiais e respectivos subtítulos,
Ç 5" As meias físicas serJo indicadas em nível de suhfltiilo e suas descrições e quantificações fleverío
ser claras c uniformes

Ari, T O projeto de lei orçamentaria anual, a ser encaminhado pelo Poder Executivo h Camará
!.cpiilsiivs, nlí tr&« IWBM í mvm íintea ío encEtiamBino 6n txticfaio rmnt.ttitv em ewso, aeií
ceuntituMo de;
I - texto da lei;
I I - consolidação dos quadros orça me til ar i os;
I I I - anexos dos orçamentos fiscnl e dn seguridade social a que se refere o nrt. 149, 5 4°, l e !l|, da Lei N
Orgânica do Distrito federal, discriminadas n receila e a despesa na formn estabelecida nesta Lei,
IV - anexo do orçamenio de inveslimentn a que se refere o art. 149, 5 4°, 11, dn Lei Ore/lntca iln
Oislfitn Federal, na forma tsisheleciía nesla l-ei\
V - discriminação da legislação da receita referente a«s orçamentos fiscal e ds seguridade saciai
d l' l i i l ea ra r f lo B consolidação rios quadros orcamentános a que se refere o inciso II, alem dns
relacionados nos uris. 2", S l", l a IV, e 22, III, da Lei n° 4,320, de 17 de mnrço de \96i, os seguintes
demonstra t ivos
l - da evolução da receita rio Tesouro, nos illlimo.s tris anos, segundo as oategonas econflmicas e ní
grupos rtc despesa;
H - da eunlucjo da riewptaa <!n Tesoura, noa \Mtivnos Wts ano*, segundo as cttegctta etontmitaj e iw
grupos de despeia;
I I I - rio icsiimo diis recetlai dos orçamentos fiscal c da seguridade social, isolad» e conjuntamenle, por
caieifona económica e origem dos recursos;
IV - do resumo das despesas dos orçamentos fiscat e da seguridade social, Isolada e conjunlnmente, por
Cfilef lonn eeonomicn e origem dos recursos,
V - nas reerim» e «tu ilespesns do» titçamenloB fiscal e da seguridade socist, isolada e conjiinlarnenle,
l><n catoBotio cconftmica, euldenclodos os resultados conentet de cada oiçamenlo',
VI - das receíias dos orçamentos fiscal e da seguridade social, Isoladn e conjunlamenfí, de acordo com
a claçsíficnçflo do anexn l da Lei n° HJ2D, de 17 de março tie 1964, e suas alterasoes;
VII - rins despesas dos orçamentos fiscnl e da seguridade soçinl, isolnda e conjlmlamenle, segundo o
poder e o rtrgflo. por grupo de despesa;
VIU - nas despesas dos orçamentos fiscal c da segitndndc social, por órgão, esfera orçamentann c
orÍReiTi rios recursos,
IX - (loi reairioí dn Tesouro divetamcntc arrecadadas, díis otçiimeiitne fisi.nl e da aeg\nidiide sacia!,
pcir orgUo;
X - riu programação referente n mnnutençno e ao desenvolvimento do ensino, nos termos do art. 241

l da Lei OrgSoíca do Distrito Federal, por drgío, esfera orçamentaria e grupo de despesa;
1 X! - dos recursos dest inados a invosiimenlos programados nos três orçamentos, por órgão, cl lmtnn-
• riris ai duplicidudes;

XII - dn programação rio orçamenio de investimento, segundo orgSo, fimçSo, suhtunçflo e programa;
X I I I - do delaVnaniemo riaí fmiics de drnuciamónio fio oiçrrmeTilrj ne niveslimenio, covn o (fesrtoWa-
nwntfl mdicído i«\ «r(. IO1,
XIV - dn"! iirucfl)6rios juriiciírios incluídos na proposta orçamentaria e rins fniitcí de recursos a serem
uli luadas para P seu pagamento, observado o disposto no art, 2.1;
XV - das despesas dos orçamentos fiscal e da seguridade social, por;
griipn ric riespesa, esfera orçamentaria e origem dos recursos;

• modalidade de aplicaçSo, esfera orçamentaria e origem dos recursos;

•••vui in .nn> ire iisuí c (i montante eiiimnrto pura ai desptias ilc c
III. da Constituiçfto Federal e no aru II, 5 2", da l.ci Coimilem
II I - os critínns ndoindo," para est imalivo dns principais i i c n s d» i c c c i i a p.irs o c^crmcin rie 31>02
observado, no que couber, o disposto no arl n, capt i l , (Ia l c r romplcnicnini n" m f He 4 ilc nirno ric
2000:
receita t r ihu ta r in ;
'lansfeiÈnci&s da Uni í ri;
alienaçSía dt bens;
opíraçflcs de crídiio,
IV - n despesa programada com pessoal e encargos sociais para 2002. cnm a mdrf-nçí ln iln piir t ieipaçan
percentual ns receita corrente llquiria dP nniriln Federal, no! lermos do ur i J ^ riesi,! Lei
S .1° O projeto de lei íerfl acompanhado de demonstra t ivos com as info imaciViq n i m p t c m i - n i a r c c
adiante, c estarflo disponíveis, projelo de lei e demonslralivos, tamhcm cm m n i o c lc i rõnicn
I - a ESeciiçSo orçnmcnlírln do Dtíirtio Ferieral apresemarin nos molric' rio Hri.nlório de nestni|n;nlio
PÍMCíi-Financcito pw Ptograma de TTflhallio elnhornrtíi pela Secrtiaria ilt pstnt ln de Fní tnr in c
Planejamento, até o terceíto bimestre cte 20DL
II - a despesa efetiva corn pessoal c encargos socinis, por un i r indc o r ç a m e n t a r i a , ciecmniis ncu
exercícios de 199B, 1999 e 2000, a despesa or ig inar iamente autorizaria para 2001. n execução ale
junho de 2001, n projeçflo dn esecuçBo pnra os meses restantes ilc 2001 e n despem proeramsdn para
201)2 com a inriicRçflo ila reprcseiitalivirinde percentual do total riu ricspcsii mentionsrifi cm relnçío S
lEcotla cnricnle llqinria fio Distrllo Federal. rlcMacnrins cm demoiisirativo !i pane. o* gasio? com
pessoal Mwo e wali«íi TAnaiKlados com Itansfcttíicias d« UniSo, htin «vnw M gístns com pEssonl
mativo financiados com recursos provenientes ric cnn.irihi!ic,3o dni e m p ré gado ré v c rfnç (tahnU'sdorcí
para seguridade social;
I I I - a siluaçSo do endividnmcnto do Distrito Furiernl c de suas ent idades, evidenciados, p.ir^ cail.i
empríslimo. o saldo devedor e as respectiva* projeçfics rie paganicnio de amorli/nçrteí e ric i-ncari;"',
financeiros correspondentes a cada semestre do rmo da proposta orçamentar ia .
W - B ftBÍorialií.açío por HcgíSo Artnumsirniivn. ila npltcnçflo floi recursos cm cHrin projcio, alividn-
de, íipetagjo eap«(el c rcspect(«o,s siihtlhilm d« HÉÍ orçwwMHn-? rtn Ditsttiin FctlMal wlpMilkmdw si
despesas por gmpo e fnnie de tecursoi.
V - a Identificação c a quantificação rios efeitos clecorrenles rie isençfles, anisitf ls , rcmiíífles, sulisídio:
c benefícios de natureza finnnccira, trihutíris e crcditicia, em relaçSn fi rcceiin o í despega prcmsins ,
dísertmlnadB a legislação de que remitam tais efeitos,
V| - n vnlnr dos gastos programados com investimentos c demais rie?pcsas ric capital , uns orcnnicnios
fiattil E ds seguridade social, bem ccmn Mia pnrhripncíi nn miai tlns despesas rii- cnrin \mirlailc
orçamentaria, cllrninada n dupla contagem,
V|] - o delalhnmenlo das fontes de recurjos dos orçamentos liscal c riu soem idade enc in ! , ísnlarin e
eonjilnlamente, pnr unidade orçamenlflrta, c grupo ric ricspuin,
V|J| - o quadro de detaDiamento da despesa, por unidade oreamcniÃrm de cndn oi|!3o, fundo e cnlidarie
que integram os orçamentos fiscal e da seguridade sncin l , especifica dm., par» c n d a cn tegor in riu
prograrnsçín, 8 naturwa da desposa pnr calegoriri cconomkn, o gnipn rte rteípcsí. n mnrinliiMc rir
spllcaçSo e <i elsmentó de dcspeaa, hem comn í tespcetiva fonie d« recurso.
IX - a cnmpatibilfzaçío da programaçSo dos orçamentos com o' nhietivoí c metas rnns tan t r s rio
anexo de Metas Fincais.
5 4° A Câmara Legislativa do Distrito Federal i garantido n acesso an banco de darioí o r ig ina i s das
informaçfies do Projeto rie Lei de Orçamento para 2M2. inc lus ive para pos? ib í l i l ; i r - l l ip n firraçín r le
relatórios nflo padronizados

<Vit. B° O ptojelo de lei orça"ienliria ptiileíá inclui! B pro-gtumavSn cimslanlí i!c PTI^VW^ ti*
alleraçíles dn Plano flunanual JOOO-2003, mie icnlum sírio ohjeto de [pi cspecITrn

Art 9° O projelo de tei orçamentaria demonstrara a est imativa ria margem de expmisit" rias dctpeias
obrigatórias de caríter conlinuailo para 2002, em vslnr" correnlcs f cm Icrit""; de r ^ i c r n i u a l ria
receita corrente liquida, dpslneiiníln-sc pcln rnctiot aquela r p l d i i " n t\n<; u a < l n t mm pw-il i' omar r f "
sociais

«,tl. 10. Paru efeUl ds ciimptimíiito dn (tifpnsln n<i arliiío Tl. da Lei Complcinentnr "" t f ! l , df O'l
de maio de 2100, ficn O Secretario de l- i lncln ric Fa/pndn r P la i ie jnmpi i ro nu io ruadn qnnni tn nccr^sn-
rio, a promover HÍ l imítaçflo de empunho p lie f o i n u f í n F i i i f r i r j i s cvet i i -Hvi ini in i t r no flmhpin .|n 1'nrict
FJ*cculivo. dnndo-llie publícidadí-

Art, 11 ?ara efeito rte cumprimenio dn disposto no anign l". t>í. fir ?(nktt
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r. ,....,..,„.,. <»<viunui , t i , operações especiais c respectivos subt í tulos a
(ImucSo i i i i cml . os cancelamentos e suplemenlaçflcs efetuados, a dotaçSn empenhada, a despega
realçaria, n rcpcrcimíln nas melas e n just i f icação das alteraçíes propostas.
(• 2" Os derreias de crédito suplementar, auwiuarifta ns lei orçarnenlÃríii nmrol, obseivurios os limiles
e rieialhanicntos por da lixados, scrflo publicados eom demonstrativos das Informações necessárias e
suficientes para s avsíinçilo dos acréscimos e eflncc)flmeftlfn áaa rtolacfJes neles contidas, e das fontes
rir recursos que ns alenrierSo,

Ari t i V K l A DO

Atl M, Os projcios de ki orçamentaria anual e de ctídítas adlcl<ii\nif. oni\tetito, por categoria tíc
pm^ramaçíio, B idenl i f icaçf lo dns fonies (lê recursos.

A r t IS O Poder Execut ivo colocará A dispostçllo do Poder Legislativo oa dados e informficflcs
conslanies dns projeloi de lei orçamentaria nnunl e de créditos adicionais, Inclusive em meio mnení-
t ico da prncessnmfirno de dados, bem corno os dei Hl ha mentos util izados na sua consolidação,

SEÇAO U
DA ORGANIZAÇÃO IJ DA ESTRUTURA DOS ORÇAMENTOS

FISGAI, E DA SEGURIDADE SOCJAI.

Art Ifi Oi orçamentos fiscal e da seguridade social, previstos no art, MJ, g 4". I e III, ria Lei Orgânica
rio Dis f t i tn Federal, compreenderão n programação dos Poderes, seus fundos, órgflos, autarquias,
fundaçftes instituídas e mantidas pelo Poder Publico, empresas públicas, sociedades de economia mista
c demais entidades que rccahem teclireos do T<wuta.
Pnrágfflfn finfco, Excluem-se do disposto neslc artigo as empresas que recebem recursos do Distrito
Fçícral apenas sob B forma de,
I - participação ncionr t r ia ;
II - pagamento pelo fornecimento de bens c pela prestaçSo de serviços!
I I I - papmenlo de empréstimos e financiamentos concedidos.

Art U fl. desposa setA dlwinunadí pm unidade «tçumenUria, segundo a olassiflEsçilQ ftmcioMl,
deiathada por categoria de programaçSo em seu menor nível, com suas respectivas dnlaçBes. especi-
ficando, para cada categoria, a esfera orpamenlSrts, s moànMnáe àe nptícacío, a fonte de recursos, na

i forma c|,i Portar ia Inlcrmmistcrliil n1 163, de 04 de maio de 2001

SEÇA"O III
PA ORGANIZAÇÃO E DA ESTRUTURA DO ORÇAMENTO DE INVESTIMENTO

, Art I R O nrçamenlo de investimento, previsto no arl. 149, g 4", H, da Lei Orgânica do Distrito
'• Federa], compreenderá o de cada empresa publica, sociedade de economia mista t demais entidades em
1 que o Distrito Federal detenha, direta ou i nd i rei ame n (e, a maioria do capital social com direito a voto

fniàgi-nfn única. As emprcias cujas programaçfles constem Integralmente do orçamento fiscal ou do
1 orçnmeiiio da seguridade social nSo Integrarão o orçamento de Investimento.

ATI 11, A despesa aerft ilisctiminaía por unidade areamtntiria, segundo a elassiflcacSa funcional,
deta lhada por categoria de programaçSo em seu menor nível, com suas respectivas dotações, especi.
ficando ns gntpoi de despesa e as fonies previslw no unígo 2(1.

An 20 O dctnlhninento dns fontes de financiamento serí feito pnrn cada uma das entidades referidas
1 i\o srt, |B, Ae modo a identificar os tccmsos;
i l - gerados pela própria empresa;
, 11 - oruindris da iTimsCcttnciii! rtos orçamcTilos fncal e dn seguridade soeial;

I I I - decorrentes dn pnrlicipaçflo acionaria do pistrito' Federal;
í IV - oriundos de operações de crátlito externo;

V . oriundos de nperacfles de crédito Inleroo;
VI . oriundos de nutras fonies. desde que nBo ultrapassem dez por cento do tolal da receila de cndn
unidade ntçHinpnlíiTÍa, cnws c,n\ qire serSo itidivídualmenW EEpecificados

CAPITULO W
HÁS nmr;TRIZES GERAIS PARA A ELABORAÇÃO E EXEOJÇÀO

DOS OJIÇAMENTO,1! E SUAS ALTERAÇÕES

Ar[ 2 1 SerSo ohjelo de alividadí especifica as despesas relacionadas com;
I - iMihlitkhde <; wnps&»nda, ns tmmji do Ml. (<W, § T, ds l.ei Ots*nicn tta Disitilp FedctM.
II - Rcfics v tncu lndas ao Proerama de Eficiência Energética.
Pinag>-afr> iiakii As despesíí Cnm puniicidadc e propaganda nos orçamentos Fiscsl c da Seguridade
Siici.il srt poderio ser supletncniadas por meio de lei especifica,

Arl 11 As despesns com o pagamento de precatórios indieiérlns correrJo i conta de riotacflcs
consignarias com esta finalidade e serio Identificadas como operaçíies especiais especificas. ,
§ !•> O lEcnisos átalinflilns a ptecslfprw JwUclatios, ai* que se)»m «clltilwi, i\So poderio SM cnnce-
larios c nem transferidos para outra finalidade.
í 2" Os recursos tfeslinados no pagamento de precnlírios judieiSrios. derivados de úrgBos dn sdmmis-
I rnç j ln (liretí íerilo alocados na Procurador i n-Ocral

„. _ - . 1 „,.„ uinainn nu uriinn ceninll iln (islmnfi ili> nrçnmcnln
15 de julho de 2001. relaçíln dos rlílulns con<lan lc= <k nrecnlorrns n i<t ic i , i
ptnposla otçamerillíin de 10(11, nnv. Ittnws rio ad Ifttl. í l", d» Cnníi««
pnr òrgSos ou enltdndes devedoras e por gmpos d? dfsrcs.ií- pur urdem ile
jwlrticB, observado n delallismeolo ínnsinnic ilo mi I T csprnficniiclii fin
I - número do processo;
II - número dn precairtrio,
I I I • data da expcdlçSo do precatrtrlo;
!V • nomt do beneficiário:
V - vnlor do precatúHo a ser pn^o
Poràgrofa tinicn Os recursos destinaríeis s pagamento de precatrtrioí ricve
It nttíSíitic pp,m « aUiflliTítSn <St q»it ítala n nit t (W, 6 l", ila C(ins1ilv»ç

Arl . I4 Os rcctirios provenienies de transferencias da IJniflo, tnedianle convénios, ncordns, ajinics
ou outros inslrumcnlos congéneres, consignados na corrcspondenle lei o rçamcnldr ia lodernl . ref.nl.
vndoí os decorrentes ric repartições de receiias previstas em Ic^ilaçilo e s p e c i f i f n liem «imo de
IransTer ínc ins const i tucionais o» volunlAnai, somente poderia ser incorporados ao orçnmcntn dn
unidade beneficiada por meio de decreln do Poder Executivo, cnsn os projctos, n lwidadcí . npernçflcs
especinÍR e tespecliios subHlulo* conlEmplartos ptlas iniwftttncim píttpi^ mthifrtr.' nu (" "tn-
menti lr ia amial e desde que observado o di^poM" »n uri l?

Arl 25; Na programação de despesa, silo vedarias:
I • a fixação de despesas sem que eilcjam definidas n: rc5pccii"iií fotiiei dr rrciirws <: Icpa lmcnt r
it)ílltu(das as unidades executoras;
II • fl inclusSo de despesas a titulo de investimento - regime de exccuçíl" especial, rcsinlv.idns os cfiíin,
de cnlnmldade píiWicn t comofSo íntcv™, nu fprmn tio arl. Ifi1, S V. da Con^hinçSo f cdcrnl,
III - a inclusSo de prnjelos com a mesma ft n n l idade cm mais de um.i unidade orçamcniir ia , devcndn
cnda um daqueles possuir, além de descrlçSo e codificaçío prrtpnas e díílintas, nbjelo singular;
IV - a cias si (i ca çjo como atividade, de dotncfles pnra n desenvolvimento dn açfies l imiiadas no tempo,
V - a destinncSo de recursos para alender despesas com;
a\ Inicio de construçío, amplisçio, reformn, nqMisiçío. no"*s tncaçícs nti titiín(bmcmo= <lc imAvp1i;
residenciais de representação;
^5 aqMisicSo dt mnWllíiiiCi e eqttipnnicWíi para imirtailes resirtcrciais de represemíiçfin fiincionnl;
c) apitisiçilo de veiculou de represenlnfÍA ressalvadas flt nfpiisíçàes parn u suliiutinçao ric veículos cnni
mais de cmco anos de uso para o atcndimenlo ao Governador, no Vtcc-Govemarior. ao Presidenic da
Címara Legislativa, aos Secretariai da Governo, ao Chefe da Caía M i l i i n r , ao Prncurailor-Gcral. nn
Consultor Jurídico, ao Pirelor da Policia Civi l e aos Conselheiros c Procurador Gmal dn Tr ip imnl de
Conias do Distrito Federal;
dl aquisiçSo de aeronaves, salvo para nlcndimenio das necessidades rios órgãos de segurança públ ica;
c) celebração, renovaçSo ou prorrognçSo de coniralos de locação e nrrendanicnio ile pi ia isnucr
veículos para representação pessoal, salvo como opçfln fl aquít icío renl i íSvcl nos tcnons dn a l f n c n
"c",
f) pagamento, a qualquer l l lu lo , a se rv idor iln admíniítr.içílo d i re in ou mc l i r c in , por serviços de
consultoria ou asstuíncta técnica custeados com recitísoi provenientes de convenins, acordos, ajustei
ou instrumentos congénere?, Remados com flrsSos ou wiídndeK de tUreiln público I>M pfiwmln, nnoip-
nftis ou internacionati;
B) IfianulMiçafi 6e cluhes e assoctaçtcs de servirtorr1! OTI outras unlirtíidcs cnr i j iPf i r res . rxrc tusr t r i í
creches e escolas de atendimento prí-escolsr

An, 16. As receitas dlretamenle arrecadadas pnr rtr^Sfis, fundos, s i i i n rqu ía s . fundações, cmprcís i
publicas, sociedades rie economia mis ta c demais empresns em que P Dislnin reders i l , d i re tn ou
indireltimenle, detenha « maioria do cspital socinl com direito B voio, ^oincnie pndcrSo sor progiii-
madas para inveslimenlos e inversfies financeiras depois de integralmente alendtdas sua? necpes idndos
relaliuns a ciislein adminisMlivo e operntimial, inclusive r^soal c encargos sneiais, hcm tomf a
pagamenlo de jiiroi, encargos e amnrliiaçfio da rilvidn f a dff i innçí '" de c n n l r a p a r i r r l n dr íi[icrircfles dr
crédito, observado o disposto no artigo 3" desla Lei,
Parágrafo únicn. Os ArgSos C entidade! a qjir íe refere cslc .irli(io PncaininliarSii. sn Otpflo central dn
sisiema de nrçamcnlo dn Poder Execut ivo, o nielmlo dn r idonlo dns p e i i m f i t i v í í <lc « u n s HTCHaí
ditcUmenle atrecmlRdís, atí \^ de JuUia de 3(101

Arl 2R É vedada a IticlusSo, na lei orçamcntílria anual mi cm seus cririnos adicionais , ile doi
tlluln <!e iubvct\ç&cs íociais, tcssalvsdFis squclas destwiidss o cntidiitlas privarias sem fins liir.tati
a t iv idade continuada, que tenham aiuali?ndns e devidamenlc aprovadas as prestações de tin
recursos recebidos do Dirimo Federal e que preencham uma (Ias scgin-nle* comliç^
I - sejam de atendimento direlo ao público, de forma graluun. nns ireis de assislcncia tnc i i> l . -u
educaçflo e estejam registrarias no Conselho Nacional de Assistência Social - ('NAS,
II - atendam ao riisposlo no arl, 243 ria Lei Orgínica do nismio Federal,
I I I - atendam ao disposto no arl 120 da Ui Orgânica do Pislnln Federal e nn Lei n" S W,
deicmbw de H91,
IV - sejam vinculadas a organismos iniernacionais de nature /a l l laniropiea ou a s s p U r n c i a l
3 \ ™ Para liabiVilar-se afi recehimcnlo de sn^vcnçfies SOCIMS, !i enlulfirie afitweniswa tlcclnr
funcionamento regular, emihda no exerclcif, de ?Í10J por nis aiiinnitiirlri íficsif c cfwif"in-



„ -_, ^uuipicinenm n" 101, de 04 do maio de 2000.

An, .10. Serão admitirias emendas ao projeto de lei orçamentaria anual ou aos projetos que a moilifí-
quern, desde que:
I - sejam compatíveis com o plano pluriimual e com cst» Lei;
II - ind iquem os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes de anulação de despesas,
excluirias as que incidam sobre;
n) dotação; para pessoal e seus encargos;
h) serviço da divida;
c) precatórios;
d} n (wcetí de ccntingíncia tiestmadn & cobertura dos passivos coiningenies demonstrados no Anexo
de Riscos Fiscais;
III - estejam relacionadas:
a) com a corrcçSo de erros ou omissões;
h) com os dispositivos do lexto do projeto de lei;
c) com a annlnçSo de receita.
IV - niio serio admitidas emendas ao projeio de lei orçamentaria anual, bem como aos projeios que
a modifiquem, que transfiram.
n) dmacrtes cobonns com receitas direiamente arrecadadas por órgSos, fundos, autarquias, fundacnes,
empresas píiblicas e sociedades de economia mista para ntender a programação n ser desenvolvida por
fnnrn cnlioatíe q\ie não n geradora do recurso;
b) recursos provenientes de transferencias da Uniflo para custeio de despesas com pessoal de Saúdo.
Educaçilo e Segurança, recursos de convénios ou de operacflcs especiais

Art J l. Os recursos q\ie, em decovríncla de veto, emenda ou rcjtlçSo do ptojelo de lei orçamentaria
a n u a l , ficarem sem despesas correspondentes poderio ser utilizados, conforme o caso, mediante
créditos especiais ou siiplemenlares, com prévia e especifica autorização legislativa, nos termos do
MI. 150, % 10, dn Lei Orgânica tio Distrito Federal.

CAPITULO V
DAS PIKETRIZES ESPECÍFICAS DOS ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

Art 32, O orçamenio dn seguridade social compreenderá as dotacfles destinadas fl atender As açíies de
saúde, previdência e assistência social e contará, dentre outros, com:
I - TGceilai piírprins tios firgíoa, ftiridtis e entidades que Integram exclusivamente o orçamenio de que
t r n t a este artigo,
II - recursos oriundos do Tesouro;
I I I -- transferencias da União para esse Fim;
IV - recursos provenientes de convénios, contratos, acordos e ajustes;
V - contribuição dos servidores, utilizada para atender a despesas com encargos prevldencinrios do
Distri to Federal;
VI - rcuirsoK provenientes dn compensação financeira de q«a trata o nvt. 4'da Lei n° 9.7%, de 5 de
maio At 1999.

Ari. 3V Serio destinados no sctor de safide, no mínimo, irirrtn por cento do orçamento da seguridade
social, assegurando a vmcutaçflo de Receita de Tributos em consonância com a Emenda Constitucio-
n n l ?9, <lc 13 de setembro de 2000.

Ar! 3"i, Sara destinada â reserva de canlingÉncía, para o exercício de 2QQ2, parcela rtSo inferiar a dais
por cento da rcceila corrente l íquida para o atendimento de passivos contingentes e outros riscos e
svontos f iscais imprevistos

Art , 3í, Consi dera-se Receita Corrente Liquida o somatório tias receitas tributárias, de contribuições,
la tnmonia is . indus t r ia i s , agropectiarias, de serviço, de transferências correntes e de outras rcceiias
nmliíin corrcnies, deduzidas.

t • transferencias cíwslinicionais recebidas dft UfliSn paru atendimento das despesas de que trila o art.
19, d l", V, ria Lei Complementar n° 101, de 4 de mato de 2000, observado o disposto no arl 25 (Ia
Sm anda Constitucional n" 19. de 4 de junho de I99R;
l - a contribuição dos servidores para custeio do seu sistemn de previdência e assistencin social e ns
fee i l a s provenientes da compensação financeira cilada no art. 201, § 9", da Constituição Federal,
i l" Scrflo computados no cálculo da receita corrente liquida os valores pagos e recebidos em decor-
cncia da Lei Complementar n" 87, de 13 de setembro de 1996, e do fundo previsto pelo art fiO do Alo
Ias nisiTOsiçflta C.oflstiWcionais Transitórias.
Í 2" A receita corrente liquida será apurada somando-se as receitas arrecadadas no mês em referência
: nos ori7,c anteriores, excluirias as duplicidades.

CAPÍTULO VI
DAS niRETRIZBS ESPECÍFICAS DO ORÇAMENTO DE INVESTIMENTO

\rt. 36. A. iwogrflrnaçSo dos investimentos B conta de recursos orluiwto* dos orçamentos fiscal e da
seguridade social, inclusive mediante pariicipncSo acloníria, observará o valor e a destinaçSo cons-
nntes nos referidos orçamentos,

V r t , 17. Nilo se aplica as empresas integrantes do orçamento de investimento o disposto no art, 35
no Tliulo VI da Lei n" 4.320, de 17 de março de 1964.

'nràgrq/f> única. As despesas com a aqiiisiçHo lie direitos do ativo Imobilizado serSo consinoiadns
. (vmç investimento, lios termas da Lei n° 6,404, de J5 ,de dezembro áe (91^ , ,

5 l" V ET A D O,
5 2" V E T A D O.

Art. 39. O disposto no § Trio art
purn fms de cálculo dfl límilc <!B
validade dos coniratos.
Parágrafo única Nío se considern como subst i tu ição ifc servidores c empregados pu
cfello dn capai, 05 tontrutos de tcTcciri?aç5o relativo1: a execução inr i i rc ta de a t iv idades
( a n e a m c n t e :
I - sejam acessórias, instrumentais o» coinplemcntiire'! aos assumo? que cnnsl i t i i rm árc
tcncia legal do órgão ou entidade,
II - nSo sejam inerentes a categorias funckinaU ahcangídRs par plano de caieis do q\iftdi
do órgilo ou entidade, salvo expressa dispostcflo Icgnl em contrario, ou quando se tratar
categoria extinto, total ou parcialmente, ou que lenha sua dcsner ess idade ricclnrnda pnr
suirniníslrativn.

Art 40. Observados os limites n que se refere o nrt, 38, somente poderio ser admitidos scrvidorc
qualquer titulo, se:
I - estiverem previstos cargos vagos na labela de cargos de provimento efelivo;
II - houver vacância dos cargos ocupados constantes na tabela cie cargos de provimento cfetii'i
III - houver dotaçUo orçamentaria suficienle e especifica para o a t e n d i m e n t o da despesa

Art. 41. Serflo admitidas a concessío de vnniagcns, o aumento de remuncr.içSn, a criação de csri
a alteraçSo da estrutura de carreiras, hem como a admissflo de pessoal, a qualquer Ululo, por di%ã<
entidades da administração dírela ou mdircia, inclusive fundações inst i tuídas ou m a n t i d a s peln Vê
Pl'ih!ico e empresas estatais tlepenflrntps, observado n que rfttpflc n Lei Cnmplcmcntar ti" 101, de
de maio de 2000.
S l* V E T A DO,
U" V E T A DO,

Art. 42, Os órgãos do Poder Legislativo e do Poder Execiilivo farão pub l i ca r no Diário Oficial
Distrito Federal, ale 31 de nsosttv de 1001, disenmmudns pnr iSrgfin ria rnVmmistraçriri dircta, nutsrr
as e fundações, as seguintes informaçpios1

I - quanti tat ivo dos cargos de provimento efetivo, discriminados1

a) o número de cargos ocupados e vagos;
h) o número de servidores efetivos que ocupam carRos comissionados nu que exerçam funçícs
confiança;
c) o número de servidores efctivos em exercido em outros órfiflos oi> en t idndps da admin i s t r a .
pública distrital, fcdítal, estadual ou miioicípnl, telícíonarloE OR cníoc cm mie n {mus tc.miiocrnx
tenha sido atribuído ao ÚrgSo ou entidade cedente;
d) o numero de servidores requisitados de ouíros órgãos ou entidades ria administração pública distn
fcdeiftl, ealadunl ou mimitipa! c«jo ónus TEm»rieTat6TÍrF tenha sido FiiTihuldn rrr. iSiaífi Ten,ni=ii;triti
e) número de servidores em licenças e disponibilidade;
I! - o quantitativo de hatlvos, incluídos os reformados e os pensionista1;;
Til - o quantitativo de cargos ou ftmcfjc," de confiança existentes, com n mimero de cargos ociipn'
ou funções exercidas por servidores seni vinculo com n serviço píiblin», c.vrlnfrtns ns ríinvFimrln
IV - o quantitativo de servidores convcniados;
V - o quantitativo de servidores contratados temporar iamente
/"(iriigfrt/o cínico. O disposto neste artigo aplica-sc aí empresas publicai c sociedades de ei onoi
misia qnc recebam ou venham a receher recursos do Tesouro do Dislnin TcHiTal pam arcndcr pari
ou totalmente às despesas com pessoal c encargos socia is ,

Art, 43, O Poder Execiilivo, med ian te a íiefignflç.lo de (Sigilo cnn ípc t cn t c apurara m c i i h a l m c n t o
despesas com pessoal e encargos sociais tie Iodos os seus órgíns c cnl ir iadrs , incluída!, as f i indaçPcs,
empresas públicas c as sociedades i)e ccnnomifl mista cujas despesas com pessoal scj,im pn^ii'. l1-'"
ou lolalrncptc. coi« tcccitns cortenlcs do nislrilo Fcílcis!, iwt« fuUtid tar <U-ciefict n-lai^1^1. *
l - admissão de servidores nu empregado1; n r]unlí] i ier l i t n l n .
H • criaçío de cargos;
111 • alleiaçílft de esirulwa de catieim,
]V . conccssSo de vantagens;
V - rcvisfles. reajustes ou adcqunçflcs de rcmuiíeraçaíi
5 t" À apuraçUo das despesas menciuniiriaí n" cn/mt scrílo aísnctadas. ns .scpinulcs mie rui, niics
l - a parliciaacfta relativa na receita corrente liquida do Distrito Federal,
I! - o total de recursos autorizados na lei orçamentaria anua l c a sua adctiuaçfio as íksppi.i-; prcvnt
§ 2" As disposições deste artigo ap'lcam-sfl, no que couber, às dccisrtes que venham a ícr lomníla* p'
Poder Legislalivn ralativas te netos ^^Tl\lll^eIad^'^ ims inciso^ t a v

CAPÍTULO VIII
DA POLÍTICA DE APLICAÇÃO DO

AGENTE FINANCEIRO OFICIAL DF, FOMENTO

Art. 44. O agente financeiro oficial de fomento observara, na concessão de empreslirnM e Tniafl
umentos, lespeltfldtm suas empeci deidades, as prioridades conslanles do anexo Meias p P H o r i d a r
para 2002.
^ 1° Os encargos dos empréstimos e f inanc iamentos contratados com recursos pr f tpnne dn ÍIRO
finuTiteho nSti pndcrío sct inferiores aoí rcsticctivn? custos £le ciiptaçío
(5 2" As operações com recuríos (to Fundo fie ncscnvolvimcnlo dn Dulntd f f i i cn l -



-, ..,.,...i,.iif <IMI. I I IVUI:Í> na legislação tribulíria. posteriores ao encaminbamenlo do prnjeto de /\
lei orçamentaria nnt ia l a Câmara Legislativa, que Impliquem excesso de arrecadação em relaçSn i>
cs l ima t íva de receita consiante do referido projeto de lei, os recursos adicionais serio objeto de
crídito ad ic iona l , no exercido de 2002.

Ari 46, A concessão ou n ampliação de incentivos mi benefícios de untura» ttibutíiia M financeira
de que decorra renúncia de receita, somente poderá aer aprovadn se:
I - estiver acompanhada de estimaiiva do impacto orcamenlário-financeiro no exercício em que deva
iniciar sua vigência c nos dois seguintes;
II - indicar a estimaiiva de renúncia de receita e as despesas, em idêntico valor, que serio anuladas;
III -- dafmiT os limites de prazo e valor;
IV - t iver vigência Igual ou inferior a da lei que aprovar o Plano Plurianual;
V - alender ao disposto no art. 14 da Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000;
V! - nSo ensejar, pels diroimilcfio dn itceda cfiutnW liquida, n necessidade de rediiçRo is despesa total
com pessoal rin qualquer Poder do Distrito Federal.

CAPÍTULO X
DAS DISPOSIÇÕES SOBRE A POLÍTICA TARIFARIA

Ari, 47 A política tarifária dos serviços públicos, de responsabilidade exclusiva do Distrito Federal,
cnmpatibil i7,ará os princípios de;
l - cobertura lios cuslos corn justa remuneraçío do capilal investido; -̂ 1
U • capacidade de pagamento cm relaçío a cada segmento ao e i o-económico de usuários;
III - concentração de esforços no aumento da eficiência com reducHo de custos.
Pnvrigvn/o mico Quaisquer subsídios Iwlftrios rnchiidos no orçamento ficaiBo expressam e nle vincula-
los fls categorias especificas de usuários de baixa renda, ressalvados os caaos previstos em lei especifica

CAPÍTULO XI
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

\rí. 48. O Poder Executivo colocara * diapostçSo do Poder Le.glsts.livo, tw mínimo trinla dias antes
In prazo f i n a l para encerramento de suas propostas orça mentirias, oa estudos e as estimativas das

, 'cceitas para o exercício sutoscqilenie, inclusive da corrente liquida, e as respectivas memórias de
if l lculo. nos tennos do disposto no art, 12, Ij 3a. da Lei Complementar n" 101, de 4 de maio de 2000,

\rt 49 Na hipótese de o projcto de 1ei orçamentaria anual nSo ler sido convertido em lei ate 31 de
Iczemhrn de 2001, a programação dele conslanle poder* ser executada, em cadn ines, ale o l imite de

, itn doze avos do total ãc cada dolacSo, na forma da proposla encaminhada a Camará Legislativa, até
i pviklicaçflo ria !ti.
i l" Considerar-sc-í antccipaçflo de crédito B conta da lei orçamenlárifl a Utilizacío dos recursos
luioriMdos neste arlign.

• ! T Ficam excluídas do previsto no eopj» ns dotacSts relativas a projetos, atividades, optríçflcs
speclais e respectivos subtítulos que nío estavam em execucSo em 2001.
• 3" Ficam excluídas do l i m i l e previslo no caput as dotações para alendlmenlo de despesas com
ipssonl c encargos sociais e com Q pagamento d<i serviço da divida
• 4" Os eventuais saldos negativos apurados eni decorrência do disposlo neste artigo sorío ajustados,
pis a publicação da íci orçamentaria anual, pela abertura de créditos adicionais, com base no
ema ligamento de dotações, cujos aios setío publicados antes da divulgaçSo do quadro de detalha-
lKn in iln despesa a que se refere o próximo artigo,

i r l 50 A Secretaria de faiado de Fazenda e Planejamento, no prazo de (rinta dias apôs a publicação
a lei orçnmcniária anun l , divulgará, por unidade orçamentaria de cada úrgfio, fundo c entidade que
itegram os orçamentos fiscal e da seguridade social dr> Poder Executivo, o quadro de deialriamento
n despesa, PS peei ficados, para cada categoria de programação, a natureza da despesa e fonte de
jnirsos com a respectiva dolaçín.

í" As nUciaçflrs decorremos de abwtwa e reabertura de créditos adieionaia iniegrarSo o quadril de
dnll iamento da despesa,

2" O dcif l lhamcnlo (Ia lei orçamentaria anual relativo aos órgãos do Poder Legislativo, aasim como
ias alieríicocs vio tíccwtet ío exercício financeiro, serio aprovados por ntos dos respectivos ptesi-

1 entes, observado o disposto no arl. 17, e encaminhados a Secretaria de Estado de Fa/enda c Plane-
irnínm para fins de proccssamenio ata dei dias da sua publicaçSn.

i t 51 . A presiacJm de contas anual do Governador incluirá o Balanço da Administração Direta e dos
lindos Especiais da Administração Direta e os seguintes relatórios e demonstrativos;
- Conciliações e Saldos Bancíríos;
- Prestaçflo de Contas dos Fundos Especiais do Distrito Federal;

l - Balanço Consolidado dn Distrito Federal-,
' - Relatório de Avaliação do Cumprimento de Metas;

- Relatório de Desempenho das Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista,
l - Relatório de Mividadcs;
l! • Demonsiral ivo íta Execução Fisico-Pinanceira dos Programas de Trabalho em Nível de Projeto
Coma dos Orçamemos Fiscal e de Seguridade Social;
111 • Relatório de Hescropcnto Fisica-Fínanccivo por Programas de Trabalho^
f - Dumonslra i ivo Orçamentflrío-Ftnancciro por Grupo de Despesa;
- Rela tor in das Actos Programadas cm Desvio.

ottér Execut ivo publicará, ali o trigésimo dtn após o enceuavncnm de taoB Viimestre.

i nriigrajo iinifa. )vara (íris do disposto neste arligo, o P«der Executivo infnrmiirA an Poder Lcgi
tivo, imprelcrivclmenle até o (lia 11 do mcs siihspmir.nic ao per índn , a Receita Cnrrctilf Uquidii
período.

Art. 54. O relatório <\C desempenho físico-financeiro previsto no srl 153 da Lei Orgânica do Dif i
Federal serí publicado ali o trigésimo dia após o encerramento de catlfl bimestre c apresen ta i
execueJn doa prcjetns, atividades, operações especiais e dos respectivos SMhtítulos constantes
orçamentos fiscal e da sepuridaife social, especificando ,T cíitepnria ernnrtmica c finipo de rtespcsa l
I - Òrgflo;
II - Unidade orçamen'Aria;
III - FwiçSo,
IV - Subfunç3o;
V - PrOgrnms.
Parágrafo único. O relatório a que se refere o rapar deste ar t igo rooterá. nmdn
I • n valor constante da lei orçamentaria anunl;
II - o valor autorizado, considerados R lei orçamentaria anual, os crídifns odirintinis r os cancflam
tos aprovados;
III - o vn!or enifenhído no bimestre e no anerclcw;
IV - o valor realizado no bimestre e no exercício;
V - a indicaçíto sucinta das realizações no período.

Art. 55, O empenho de despesas e a liberação de recursos previstos tia lei orçamentaria anual p
obras e serviços piihlicos de grande impacto ambiental serio precedida de comprovação da existir
de projeto técnico que atenda às exigências de proteção no meio amhíenic, comprovadas eí'«£ f
prévia outorga de licença pelo órgflo ou entidade governamental competente, soh pena de m i l i t t f i

Art. 56. O Poder Executivo colocará n disposição de cnda membro do Poder Legislativo, para fins
consulta, mediante acesso a sistema informatizado, todos os dados, informaç-flcs e demonstram
relativos H execuçBo oTcarnenlfiria, financeira, contábil c pairimonial do Distrito Federal, crcdi
adicionais e controle dos limites da lei orçamentírÍR anual , bem como todos os puhsistemas c prnp
mas de pesquisa desses dados e informares,

Art. 57. Quando do encaminhamento S flímçSn dos autógrafos dos projcliw de lei orçamcnlár in nn 1

e de créditos adicionais, n Poder Legislativo enviará ao Poder Executivo, inclusive em meio mapi
tico de processamento eletrflníco, os dados e informações relativos aos autógrafos, indicando
I - O tola! dos acréscimos e o total dos decréscimos pnr fonte realizados pela CSmnrn I .cgislat ivn. •
relação a cada categoria de programação objclo de alteração;
II - as novas categorias de nro gram aç 3o, com os det ai h «mentos fixados no art 17, bem comi fi« foni
as denominaçfies atribuída'; e ns cnlcgorias de programaçflo nb|eto de cnncclflinirlo pn rc i a l ou to ta l

Art, 58. Os recursos financeiros correspondentes às doiaçfies orçamentarias destinadas nos rtrgflo'
Poder Legislativo, inclusive os créditos suplementares e especiais, scr-lhes-So entregues stí o i
vime de caía mês, MS lermos do nvl 145 da Lei Orgânica do OiMTiin Federal (Ir ai;nrrin (fim
seguintes critérios:
I - os recursos destinados ás despesas de capital ser.lo repassados an 1'oítcr L e g i s l a t i v o sogun
cronograrnn financeiro acordado enlve n Excc^livn c n I.ciíiRladvn n!d n Tinal do Tirinw.itn itimci
rio exercício financeiro;
II ~ os recursos destinados AS demais cícspcsns scrjo repsisíatlns nn proporção ric \\rn itn/c. awt dn In
das dotações consignadas nn or^anwMo,
§ T O vnlor das dolaçfics orçamentarias consignadas nos orgíos do Pocfíf LcBrs ta l iwo llr.ifíi i n r r j ! r ,
meole rtisponivel jiarn empenho a partir do primeiro dia ú t i l do exe rc í c io de 2002,
5 T Além rios recursos previstos no inciso 11. serio repassados nos rtrgilcis dn Pndr r ! c p i - s l a l i v
mediante requerimento deste, o( recursni ncrcíí ír íf i i no | iaRnmon(n He ilctpciní í tc rn i rcmcv ilc t f n
e de gralificaçSn na ta l ina ,
5 3" Os recursos adiantados na forma dn p^ rApra fc n n i f r m r = p r a n <i(",riniíuW f l ir. f i n o r i c r i m " '
repnssar, segundo cmnograma f i n a n c c i r n acordado

A r t . 59. O Poder Executivo, por meio do' rtrp3os cen t r a i s do« s i s i c m a s de p la r i e i í imen io c •
orçamento, atenderá, no prazo miiximo de dez dias úteis coiiliidos da dala de seu re teh imcni
SolioiUçftW criCuminhaíSaK pelo Porfct tígislaliun iclalivas « qissUiucv cnlcgnní <lc ptogrsmaçío <
tletn da receita sohre aspectos q u a n l i t a l i v o s e q n a l i l a l i v o s que j n - s i r l i q n i - m n' "a|nrrq nr^i i t l r»
evidenciem a nçSo governamental c o cumprimento desia Lei

Ari 60. Caso seja necessária a limilaç.ln do empenho das dotações orcameniiinas c d,i ninvimunlm.:
financeira para atingir a mela de resullado primftrio conforme deleimiriíido pclri nrt '>" dn L
Complementar 101, de 2000, será calculado, separadamente e proporcionalmente í paniapacíir. <
cada um dos poderes no loial das dotações iniciais conslantes da lei orçamentar ia de 2002, o pereci
Mui de limilaçSlo para ti conjunto de "prajetos", e "atividades" e "operações especiais", excluídas i
despesas destinadas ao pagamento de pessoal e encargos sociais, hcncHcios previdência rios e despes,
que constituem obrigação constitucional ou legal de execução,
§ 1° Na hipótese da ocorrência do disposlo no cnput deste artigo, o Poder exceulivn rii5ponihili?,ar.i ;
Poder Legislativo, as Informações re la t ivas an monlan te ca lcu lado píira n l imi i aç í ln de r m p c n l m c i

movimentação f inanceira .
g 2" Os Poderes, com base na comunicação de que trata "5 l", puhlicarflo atn, tile n lin»l do mis eiihscntien
ao encerramento do respectivo bimestre, dormindo os montantes disponíveis pnra empcnli" <• («m-imcr
taçSo financeira em caria um dos conjuntos de despesas mencionados nu fap'il ^eilp arlipn



u.>..jiiibin-,ii. IAIIUIHUI» H unrigaçao no momento cl« formal JzBçBo rio contraio administrativo nu

nsirunicnlo congincrc;

l „ TO caso de despesas relatas a prcstaçSo de serviços )Í existentes e destinados a marraitnçSi) da

dnitnisiraçao público, considera-se como compromissadas apenns ns preslnçíes cujo pagnmenlo

eva só verificar no exercício financeiro, observada o cronograma pactuado,

\rt. 63, Ali Irintn dins apôs a publicação rios orçamentos, o Podar Executivo estabelecerá a programação

mancara para o exercício, acompanhada d»s regras gorais que garantam o cumprimento da meins fiscais
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Art. 66, Esta Lei entra em vigor na data de sua pu

AH 67 Revogam-se as dispoiiçàei cru contrário.
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MENSAGEM N0^/2001 Brasília, / ''Í de //>/',//>,,/'- ' de 2001
( ^ •

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federa!,

Tenho a honra de submeter à elevada apreciação de Vossa Excelência, para
deliberação dessa Augusta Casa, o anexo Projeto de Lei Complementar que dispõe sobre
a alteração do parcelamento da Vila Varjão, Setor de Habitação Taquari - SHTQ, na
Região Administrativa do Lago Norte - RA XVIII, bem como a definição de parâmetros de
uso e ocupação do solo do Projeto de Urbanismo - Parcelamento URB 106/2001

Com o intuito de elaborar políticas públicas para enfrentar esses desafios, o
Governo Federal, com apoio do Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID, criou o
PROGRAMA HABITAR BRASIL / BID, que tem como objetivo a melhoria da qualidade de
vida das famílias de baixa renda residentes em aglomerados subnormais. Selecíonado
como uma das Unidades da Federação a integrar o Programa, o Distrito Federal celebrou,
com a Secretaria de Política Urbana da Presidência da República e a interveniência da
Caixa Económica Federal, o primeiro Contrato de Repasse no âmbito do Programa, Para
tanto, foi elaborado pela Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano e Habitação do
Governo do Distrito Federal, através da Subsecretária de Política Urbana e Informação
SUPIN/SEDUH, o Plano Estratégico Municipal para Assentamentos Subnormais -
PEMAS, documento básico para as ações de Desenvolvimento Institucional do Programa.

O Programa Habitar Brasil-BID destinará recursos para fortalecimento
institucional dos municípios e para a execução de obras e serviço de infra-estrutura
urbana e de ações de intervenção social e ambiental, através, respectivamente, de um
Subprograma de Desenvolvimento Institucional - Dl e de um Subprograma de Urbanização
de Assentamento Subnormais - UAS.

O Subprograma de Urbanização de Assentamentos Subnormais objetiva a
elaboração, desenvolvimento e implantação de projetos integrados de urbanização de
assentamentos subnormais, que compreendam a regularização fundiária / dominial e
execução de obras e serviço de infra-estrutura urbana e de ações de recuperação
ambiental nessas áreas, assegurando a efetiva mobilização e participação da comunidade
em todas as etapas de sua implementação.

À Sua Excelência o Senhor
Deputado GIM ARGELLO
Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal
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O Subprograma de Urbanização de Assentamentos Subnormais objetiva a
elaboração, desenvolvimento e implantação de projetos integrados de urbanização de
assentamentos subnormais, que compreendam a regularização fundiária / dominial e
execução de obras e serviço de infra-estrutura urbana e de ações de recuperação
ambiental nessas áreas, assegurando a efetiva mobilização e participação da comunidade
em todas as etapas de sua implementação.

No Distrito Federal a área selecionada como área de intervenção foi a Vila
Varjão, que encontra-se em terras desapropriadas e incorporadas ao património da
TERRACAP, localizada na Região Administrativa do Lago Norte, RA XVIII, para o
desenvolvimento do Subprograma de Urbanização de Assentamentos Subnormais - UAS
do PROGRAMA HABITAR BRASIL / BID foi selecionada.

A proposta de intervenção integrada na Vila Varjão no âmbito do Programa
Habitar Brasil/BID, não se configura, nos seus objetivos, apenas às intervenções
urbanístico-habitacionais e de legalização fundiária. Além das intervenções relacionadas à
implantação e complementação de redes de infra-estrutura e da construção de unidades
residenciais, busca também a instalação de uma prática de ação do poder público voltada
para a comunidade que implique em integração, parceria, desenvolvimento de auto-
estima, cooperação, resolução de problemas de forma conjunta, desenvolvimento de
cidadania, manejo de resistências, contradições, viabilizando programas de interesse
social e comunitário.

Assim sendo, para o atendimento ao Programa Habitar Brasil/BID é que está
sendo previsto o reordenamento da Vila Varjão, cuja proposta de infra-estrutura procura
minimizar interferências com as unidades existentes dos sistemas de água , esgotamento
sanitário, águas pluviais e energia elétrica e adota um sistema capaz de possibilitar a
melhoria das condições ambientais da área, O projeto de reordenamento considerou o
projeto URB 108/01 e resultou na criação de 658 lotes unifamiliares, 98 lotes de uso
misto (comércio/residência) e 02 lotes para habitação em condomínio, ampliando assim a
área atualmente implantada.

Valho-me do ensejo para reiterar à Vossa Excelência protestos de elevada
estima e apreço.

Governador do Distrito Federal
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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N.° nc 153G/2D01

Altera o parcelamento da Vila Varjão, no
Setor Habitacional Taquari, Região
Administrativa do Lago Norte - RA XVIII,
aprovado pelo Decreto n° 16.220, de 27
de dezembro de 1994 e dá outras
providências.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA:

Art. 1° Nos termos e para fins que estabelece o art.4, & 1, inciso l da Lei 9785 de
29 de janeiro de 1999, que altera a Lei n° 6766 de 19 de dezembro de 1979, fica
aprovado o projeto de parcelamento do solo denominado Vila Varjão , processo n°
260.018.756/2001 inserido no Setor Habitacional do Taquari, Região Administrativa do
Lago Norte-RA XVIII.

Parágrafo Único. O projeto de parcelamento altera o projeto urbanístico da Vila
Varjão URB consubstanciado no Memorial Descritivo MDE1Ó8/91, Projeto Geométrico
Planimétrico PLN 108/91 e Normas de Edificação, Uso e Gabarito NGB 108/91, NGB
127/91, NGB 128/91, NGB 102/91 e NGB 130/91.

Art. 2° Os usos permitidos no parcelamento são:
I- residencial unifamiliar;
II- residencial: casas em condomínio;
III- comercial: varejista e prestação de serviços;
IV- coletivo: lazer, saúde, educação e administração.

Art. 3° Os parâmetros de uso e ocupação, aplicáveis aos lotes unifamiliares de
que trata a presente Lei Complementar, serão os mesmos já definidos para os lotes
unifamiliares do Projeto de parcelamento URB 108/91 da Vila Varjão.

Art. 4° O projeto urbanístico do parcelamento, a ser consubstanciado no projeto
URB 106/01 e demais partes integrantes, será aprovado pelo Poder Executivo obedecidos
os índices de ocupação e uso do solo estabelecidos no Projeto Integrado da Vila Varjão.

Art, 5° O Poder Executivo regulamentará a presente Lei Complementar adotando
os procedimentos necessários ao fiel cumprimento da mesma.^.



Art.6° Esta Lei entra em vigor na daía de sua publicação.

Art.7° Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 17 de dezembro de 2001
114° da República e 42° de Brasília

UTWTDOWIINGOSJRORI

Governador do Distrito Federal
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PROJETO DE RESOLUÇO N°
(Dos Srs. Deputados João de Deus e João Carlos)

o. ^AL. AV o

Institui a insígnia do Titulo de Cidadão
Honorário do Distrito Federal e dá outras
providências.

A CAMARÁ LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta;

Art 1° - Fica instituída a insígnia do Título de Cidadão Honorário
do Distrito Federal.

Art. 2° - As características da insígnia será definida pela Mesa
Diretora.

Art, 3° - As despesas para efeito desta Resolução correrão por conta
da dotação orçamentaria própria da Câmara Legislativa do Distrito Federal.

Att. 4° - Esta Resolução entra vigor na data de sua publicação-

Art. 5° - Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

O presente Projeto de Resolução tem por finalidade atender
reivindicação de diversas autoridades agraciadas com o título de cidadão
honorário de Brasília, sendo que muitas dessas personalidades não moram em
Brasília, mas sim nas diversas Re^gtôês Administrativas, ou seja em todo o
território do Distrito Federal.

SAIN - Parque Rural y70G86-90e<Bras!Íia-DF



CAMARÁ LEGISLATIVA
DO DISTRITO FEDERAL

O art. 124, inciso TV, do Regimento Interno deste Parlamento que
regula os trabalhos deste Poder Legislativo e o art. 60, inciso XLI, da Lei
Orgânica do Distrito Federal, não falam em título de cidadão honorário de
Brasília e nem do Distrito Federal. Assim é esta Resolução para regulamentar o
dispositivo legal previsto na Lei Maior do Distrito Federal.

a das Sessões, 18 de dezembro de 2001

JOAQDE DEUS
Depujáíio Distrital-PPB

JOÃO CARLOS
Deputado Distrital-PPB

SAIN - Parque Rural ^ 70086-900 - Brasília-DF
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0 'R 78/2001
PROJETO DE RESOLUÇÃO ny

(Da Mesa Direlora)

Cria a estrutura de apoio 'a coiregedoria
da Câmara Legislativa do Distrito Federai.

Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito Federai aprovou e eu
promulgo a seguinte resolução:

Art l- A CLDF disporá para funcionamento da Corregedoria da câmara
Legislativa do Distrito Federal os seguintes recursos:

l - Materiais:

- sala apropriada e independente;

- Mobiliário e equipamentos diversos como computador, impressora,
aparelho de fax e telefone;

Quotas de telefone, correios e duplicação de cópias,

n - Recursos Humanos:

a) Cargos em Comissão:

um Coordenador - Livre Provimento - CL-1 S;

- uma secretária - Livre Provimento - CL-1!;

um Auxiliar de Administração - CL-04 - (função gratificada).

b) Cargos Efeíivos:

- um Assessor Técnico - Advogado;

- uma Secretária;

Art. 2S - Ato da Mesa Direíora disporá sobre outros recursos não previstos
nesta Resolução.

Aíl 3Q - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4e - Revogam-se as disposições contrárias.

sala das Sessões, de de 2001



CÂMARA LEGÍSLATIVA DO DISTRITO F E D E R A L

JUSTIFICATIVA

A exemplo do que ocorre com as comissões Permanentes da casa, a
corregedoria da Câmara Legislativa do Distrito Federal necessita dispor das
condições básicas que permitam o pleno desenvolvimento de sua missão.

A presente proposição visa assegurar o mínimo indispensável ^a consecução
dos objetivos da corregedoria da câmara Legislativa do Distrito Federal.

Deputado G!M AKGELLO

Presidente

Deputado CARLOS XAVIER
segundo secretário

Deputada
prirtu irã

JOSÉ - MANINHA
secretária

Deputado JOÃO DE DEUS
Terceiro^Secretário



CAMARÁ LEGISLATIVA
DO DISTRITO FEDERAL

2 - ORDEM DO DIA

ITEM ÚNICO: Discussão e votação, em 1° turno, do Projeto de
Lei n° 2.726, de 2001, de autoria do Poder Executivo, que "Dispõe
sobre a carreira de apoio às atividades policiais civis do Distrito
Federal, instituída pela Lei n° 783, de 26 de outubro de 1994, fixa
os seus vencimentos e dá outras providências".
- Parecer favorável do relator da CEOF, Deputado César Lacerda.
APROVADO por votação em processo simbólico (19 deputados
presentes).
- Parecer favorável do relator da CAS, Deputado Paulo Tadeu.
APROVADO por votação em processo simbólico (19 deputados
presentes).
- Parecer favorável do relator da CCJ, Deputado Sílvio Linhares.
APROVADO por votação em processo simbólico (19 deputados
presentes).
-Votação do projeto em 1° turno. APROVADO por votação em
processo simbólico (19 deputados presentes).

3 - COMUNICADOS DA PRESIDÊNCIA

- Comunica que está aberta a inscrição ao parlamentar que
quiser concorrer à vaga de Conselheiro do Tribunal de Contas do
Distrito Federal.

-Informa que a sabatina será feita a partir das 18 horas.

4 - ENCERRAMENTO

Presidente (Deputado João de Deus):

- Convoca os deputados para a sessão extraordinária a
realizar-se em seguida.

- Declara encerrada a sessão.
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Eu, Primeiro(a) SecreíáwefaKnos termos do art 128 do
Regimento Interno, lavroXpresente Ata.

Primeirò^joecretário(a)



CAMARÁ LfcCISl. A! IVA
DO DISTRITO FEDERAL

3a SECRETARIA - DIRETORIA LÊGISUVTIVA
DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO
SETOR DE TAQUIGRAFIA

NOTAS TAQUIGRAFICAS

Data

19 1121 01
Horário Início

lõhlOmin
Sessão /Reunião

EXTRAORDINÁRIA (
Quarto

1

Taquígrafo(a) Revisor(a} Orador(a)

PRESIDENTE (DEPUTADO JOÃO DE DEUS) - Está aberta a

sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos trabalhos.

Convido o Deputado Alírio Neto a secretariar os trabalhos da

Mesa.

Solicito ao Sr. Secretário que proceda à chamada nominal dos

Deputados para verificação de quorum.

(Procede-se à verificação de quorum.)



3° SECRETARIA - DIRETORIA LEGISLATIVA
DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO
SETOR DE TAQUIGRAFIA

NOTAS TAQUIGRÁFICAS

Data
19 1121 01

Horário Início

15hlOmin
Sessão /Reunião ,

EXTRAORDINÁRIA z

Quarto

2

Taquígrafo f a) Revisor(a) Orador(a)

PRESIDENTE (DEPUTADO JOÃO DE DEUS) - Faço um apelo

aos nobres Parlamentares para que venham ao plenário permitindo-nos dar

início à sessão.

DEPUTADA LÚCIA CARVALHO - Sr. Presidente, solicito o uso

da palavra.

PRESIDENTE (DEPUTADO JOÃO DE DEUS) - Tem a palavra

V.Exa.

DEPUTADA LÚCIA CARVALHO (PT. Sem revisão da oradora.) -

Sr. Presidente, já temos, em plenário, três Parlamentares da bancada do PT.

DEPUTADO ALÍRIO NETO (PPS. Sem revisão do orador.) -

Senhor Presidente, eu gostaria de fazer um apelo aos Srs. Parlamentares

que se encontram em seus gabinetes para que venham ao plenário pois os

companheiros da carreira de apoio da Polícia Civil e os companheiros do

Detran aguardam a votação do projeto referente às carreiras destes

servidores.

PRESIDENTE (DEPUTADO JOÃO DE DEUS) - Sobre a Mesa,

Expediente que será lido pelo Sr. Secretário.

(Leitura de Expediente.)

(Expediente publicado no DCL n° o t de ^/ v(! 2o®Z , juntamente

com a ata sucinta da M t ̂ sessão extraordinária.)
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3a SECRETARIA - DIRETORIA LEGISLATIVA
DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO
SETOR DE TAQUIGRAFIA

NOTAS TAQU l GRÁFICAS

Data

19 1121 01
Horário Início

15hlOmin
Sessão /Reunião

EXTRAORDINÁRIA ^
Quarto

3

Taquígrafo(a) Revisor(a) Orador(a)

PRESIDENTE (DEPUTADO JOÃO DE DEUS) - Leitura de Atas

das sessões anteriores.

Solicito ao Sr. Secretário que proceda à leitura das Atas das

sessões anteriores.

São lidas e aprovadas sem observações as seguintes:

- Ata da 195° sessão extraordinária;

- Ata da 196° sessão extraordinária;

- Ata da 197° sessão extraordinária.



[CÂMARA UFCIISL ATIVA
bO DISTRITO FCDCRAL

3° SECRETARIA - DIRETORIA LEGISLATIVA
DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO
SETOR DE TAQUIGRAFIA

NOTAS TAQUIGRAFICAS

Data

19 1121 01
Horário Início

lõhlOmin
Sessão/ Reunião

EXTRAORDINÁRIA M
Quarto

4

Taquígrafo{ a) Revisorfa) Orador(a)

PRESIDENTE (DEPUTADO JOÃO DE DEUS) - Darei mais cinco

minutos aos Deputados ausentes para que compareçam ao plenário.

Aqui é a Casa do povo. Vocês podem vaiar ou aplaudir.

A sessão está suspensa por cinco minutos.

(A sessão é suspensa às 15h20min e reaberta às 16h55min. )

PRESIDENTE (DEPUTADO GIM ARGELLO) - Está reaberta a

sessão extraordinária, em atendimento à autoconvocação da Câmara

Legislativa do Distrito Federal, sem custo algum para a sociedade.

Convido o Deputado João de Deus a secretariar os trabalhos da

Mesa.

Passa-se aos

Comunicados da Mesa.

Sobre a Mesa, Expediente que será lido pelo Sr. Secretário.

(Leitura do Expediente.)

O Expediente lido vai à publicação.

(Expediente publicado no DCL n° o* , de ^l_Q\ll&fi . juntamente

com a ata sucinta da Kl ^sessão ordinária.)
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3° SECRETARIA - DIRETORIA LEGISLATIVA
DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO
SETOR DE TAQUIGRAFIA

NOTAS TAQUIGRAFICAS

Data

19 I12J 01
Horário Início

lõhlOmin
Sessão /Reunião

EXTRAORDINÁRIA ^
Quarto

5

Taquígrafo(a) Revisor(a) Orador(a)

DEPUTADA ANILCÉIA MACHADO - Sr. Presidente, solicito o uso

da palavra.

PRESIDENTE (DEPUTADO GIM ARGELLO) - Tem a palavra

V.Exa.

DEPUTADA ANILCÉIA MACHADO (PSDB. Sem revisão da

oradora.) - Peço permissão a V.Exa. para falar da tribuna.

PRESIDENTE (DEPUTADO GIM ARGELLO) - Acato a sua

solicitação, Deputada Anílcéia Machado.

DEPUTADA ANILCÉIA MACHADO (PSDB. Sem revisão da

oradora.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, servidores presentes,

imprensa, quero que V.Exa., Sr. Presidente, tenha uma posição firme após

minha falação.

Em relação aos servidores, vamos tratar do assunto no momento

em que a matéria for colocada em pauta. Estive hoje no Ministério do

Trabalho para conversar com o Secretario-Executivo do Ministério sobre a

questão do FAT no Distrito Federal. Entendo que esta casa, Sr. Presidente,

não pode mais ficar à margem do sério problema que há no Distrito Federal.

Sabemos que no ano de 2000 o Distrito Federal deixou de receber a

segunda parcela dos recursos do FAT, que corresponderia a R$

15.000.000,00 (quinze milhões de reais), que seriam aplicados na

capacitação profissional do Distrito Federal. Isso é sabido por todos, porque

já foi amplamente divulgado pela imprensa. Para a nossa vergonha, para a

vergonha dos brasilienses, o Distrito Federal é a unidade da federação mais



3° SECRETARIA - DIRETORIA LEGISLATIVA
DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO
SETOR DE TAQUIGRAFIA

NOTAS TAQ U l GRÁFICAS

iData
19 1121 01

Horário Início

lõhlOmin
Sessão/Reunião

EXTRAORDINÁRIA
Quarto

6

aquígrafo(a) Revisor(a) Orador(o)

enrolada dentro do Tribunal de Contas da União e a mais prejudicada na

Secretaria Federal de Controle do Ministério da Fazenda.

Estamos aqui, como representantes do Poder Legislativo, à

margem dessa discussão e na busca de uma alternativa. No ano de 2001,

no exercício que está se findando, reduziram a meta, que seria de

R$30.000.000,00 (trinta milhões de reais), para R$15.000.000,00 (quinze

milhões de reais), porque não prestamos conta, porque o Distrito Federal

não prestou contas da aplicação dos recursos do primeiro semestre, da

primeira parcela do ano de 2000.

Conclusão: milhares de cidadãos do Distrito Federal deixaram de

ser capacitados, deixaram de ter um treinamento, de aprender uma

profissão, para saírem do desemprego, por causa da má utilização dos

recursos do FAT.

Hoje fui buscar uma orientação, Sr. Presidente, sobre como o

Poder Legislativo do Distrito Federal deve atuar para resolver esse

problema.

Informo a V.Exa. que, no próximo ano, não teremos dinheiro do

FAT. Nós já perdemos R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) e

perderemos mais recursos, enquanto outros estados receberão o que

caberia ao Distrito Federal.

Então, a nossa mão-de-obra não está sendo capacitada porque

não foram presos, ainda, os bandidos que roubaram o dinheiro do FAT.

A orientação que recebi do Ministério do Trabalho foi que

constituíssemos uma comissão de representantes do Legislativo local, uma
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3a SECRETARIA - DIRETOR1A LEGISLATIVA
DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO
SETOR DÊ TAQUIGRAFIA

NOTAS TAQUI GRÁFICAS

Ddta

19
l

1121 01
Horário Início

lõhlOmin
Sessão /Reunião

EXTRAORDINÁRIA V
Quarto

7
^

Tqquígrafo(a)
— •••

Reviso r(a) Oradorfa)

comissão de Parlamentares que estejam dispostos a trabalhar nesse

período, já que nos auíoconvocamos, no sentido de resgatar o dinheiro que

tem de ser utilizado para a capacitação dos nossos profissionais, da nossa

mão-de-obra desempregada.

Já recebi orientação do Ministério do Trabalho. Teremos de ir à

Secretaria Federal de Controle do Ministério da Fazenda para buscar, na

legislação, uma forma de encontrar um agente que possa resolver e receber

os recursos do FAT, porque o Governo não vai poder receber tão cedo

esses recursos. A apuração que está sendo feita ainda vai ter um

desdobramento muito longo. Não teremos dinheiro. Qualquer edital

publicado, qualquer promessa de recursos do FAT para ao Distrito Federal

para o ano de 2002 também está comprometida. Não há a mínima condição

de o Distrito Federal receber um centavo dos recursos do FAT. Sabe o que

estão fazendo? Pulverizando os recursos do FAT entre os outros estados,

porque o que caberia ao Distrito Federal não pode ser utilizado.

Então, a orientação dada pelo Ministério do Trabalho é de:

constituirmos essa comissão; irmos à Secretaria federai de Controle do

Ministério da Fazenda para buscar uma orientação;, constituirmos uma

equipe de profissionais dentro desta Casa, um grupo de assessores

jurídicos, para, junto à Secretaria Federal de Controle do Ministério da

Fazenda, buscar uma alternativa viável e jurídica capaz de resolver esse

impasse criado no Distrito Federal. Após esta providência, faríamos um

segundo contato no Tribunal de Contas da União para encontrar um formato



3a SECRETARIA - DIRETORIA LEGISLATIVA
DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO

SETOR DE TAQUIGRAFIA

NOTAS TAQU l GRÁFICAS

Data

19 112! 01

Horário Início

lõhlOmin

Sessão/ Reunião

fEXTRAORDINÁRIA *

Quarto

8
Tgquígrafo(a) RevÍsor(a) Orador(a)

legal e depois receberíamos o aval do Sr. Ministro do Trabalho. Esse foi o

encaminhamento proposto.

Quero que V.Exa. providencie a constituição dessa comissão o

mais rápido possível e que o Poder Legislativo passe a interferir neste

processo, porque não podemos deixar de receber os R$ 30.000.000,00

(trinta milhões de reais) que seriam destinados ao povo do Distrito Federal

para capacitar a nossa mão-de-obra que está desempregada. Muitas vezes,

as pessoas estão desempregadas não porque não haja empregos, mas, sim,

porque a concorrência está muito grande e estão exigindo hoje capacitação.

A mão-de-obra do Distrito Federal não tem oportunidade de ser capacitada

porque roubaram o dinheiro que veio para isso.

Vou entrar com um requerimento nesta Casa para convocar para

vir aqui o ex-Secretário do Governo passado, porque, desde 1996, esse

processo está enrolado. A averiguação, a investigação do Tribunal de

Contas é desde 1996. Então, convoquemos os Deputados Pedro Celso,

Vigão e Daniel Marques para virem aqui e nos darem uma explicação do que

está acontecendo, para que a população seja avisada e não passemos mais

essa vergonha. Hoje, o Distrito Federal é mal visto pelo Ministério do

Trabalho no louvável projeto de capacitação implementado pelo Governo

Federal.

Então, quero que providências sejam tomadas em caráter

emergencial, considerando que nos autoconvocamos para tratar de

questões emergenciais e uma delas é: no próximo ano, não virá dinheiro do

FAT para o Distrito Federal. Por quê? Porque roubaram o nosso dinheiro.



3a SECRETARIA - DIRETORIA LEGISLATIVA
DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO
SETOR DE TAQUIGRAFIA

NOTAS TAQ U l GRÁFICAS

Dato

19 1121 01

Horário Início

lõhlOmin

Taquígrafo(a)

Sessão/ Reunião

EXTRAORDINÁRIA ^

Revisor(a)

Quarto

9 .

Orador(a)

PRESIDENTE (DEPUTADO GIM ARGELLO) - Deputada Anilcéia

Machado, a comissão será composta por dois Parlamentares: V.Exa. e o

Deputado Wilson Lima. V.Exas. ficam encarregadas de irem à Secretaria e

de fazerem todos os levantamentos necessários.

DEPUTADO SILVIO LINHARES - Sr. Presidente, peço licença

para usar a palavra.

PRESIDENTE (DEPUTADO GIM ARGELLO) - V.Exa. tem a

palavra.

DEPUTADO SILVIO LINHARES - Estou à disposição para fazer

parte dessa comissão a partir de fevereiro.

PRESIDENTE (DEPUTADO GIM ARGELLO) - Deputado Silvio

Linhares, precisamos dessa comissão agora.

Então, a comissão será composta pela Deputada Anilcéia

Machado e pelo Deputado Wilson Lima. Peço a S.Exas. que me informem o

que for acontecendo.

DEPUTADO WILSON LIMA - Sr. Presidente, peço licença para

usar a palavra.

PRESIDENTE (DEPUTADO GIM ARGELLO) - Tem a palavra

V.Exa.

DEPUTADO WILSON LIMA (PSD. Sem revisão do orador.) - Sr.

Presidente, Sras. e Srs. Deputados, imprensa, sei que as pessoas presentes

na galeria estão ansiosas. Espero que possamos colaborar com a solução

do pleito, atendendo ao anseio de todos. Estou aqui para colaborar.



^^P^à 3a SECRETARIA - DIRETORIA LEGISLATIVA
^^4P DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO

SETOR DE TAQUIGRAFIA
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19 /12/ 01

Horário Início

15hlOmin

Taquigrafofa}

NOTAS TAQUI GRÁFICAS

Sessão/ Reunião

EXTRAORDINÁRIA

Revisor(a)

Quarto

10 ,
Orador(a)

Sr. Presidente, venho a esta tribuna para manifestar a minha

indignação com relação à diretoria do Gama, time que representa Brasília na

Copa Brasil. A medida que foi tomada pela diretoria contraria toda a torcida

de Brasília. Inventaram um nome para o time: Gamma, com dois "emes". A

população não aceita isso e não perdoa as pessoas que hoje estão

descaracterizando o nome do time, pois, com isso, também descaracterizam

a cidade do Gama. Com essa mudança estão querendo dizer que o time do

Gama não pertence à cidade do Gama.

Eu acho que estão tratando do assunto de uma forma errónea e

equivocada, porque o time do Gama nasceu por iniciativa da comunidade do

Gama. Eu ajudei, como conselheiro e sócio benemérito, a bancar o time do

Gama por muito tempo, porque eram meus amigos que estavam lá e

também por ser a cidade do Gama. Além disso, era Brasília que seria

representada por meio do futebol do Gama.

É claro que hoje se tornou uma instituição privada, mas o povo

tem o direito de se manifestar e cobrar dos dirigentes do Gama,

especialmente, do seu presidente, Sr. Wagner Marques, a fim de que reflita

sobre o mal que vem causando com a sua atitude, porque poderá ter o

dissabor de não ter apoio, ver o estádio vazio e sem torcida prestigiando o

time do Gama. Esse não é o time que foi eleito pelo povo da cidade do

Gama. O time do Gama representa a cidade do Gama e Brasília. Tenho

certeza de que todos os brasilienses torcem pelo time do Gama.
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Data

19 1121 01
Horário Início

lõhlOmin
Sessão /Reunião

EXTRAORDINÁRIA ^

Quarto

11

Táquígrofo(a) Revisor(a) Orador(a)

Não podemos nos conformar com essa situação. Se for preciso,

vou convidar o presidente do Gama para que possamos pressioná-lo com

relação a essa atitude errónea.

Quero expressar meu maior descontentamento e minha maior

indignação com relação à posição que foi tomada. Os brasilienses jamais

irão perdoá-lo por essa atitude que representa um ato impensado.

Sr. Presidente, espero contar com o apoio de V.Exa., Presidente

desta Casa e defensor de Brasília, além de conclamar todos os Deputados

para que, juntos, possamos convencer os dirigentes, especialmente o

presidente do Gama, a rever essa decisão.

DEPUTADO ALÍRIO NETO - Sr. Presidente, solicito o uso da

palavra.

PRESIDENTE (DEPUTADO GIM ARGELLO) - Tem a palavra

V.Exa.

DEPUTADO ALÍRIO NETO (PPS. Sem revisão do orador.) - Sr.

Presidente, solicito a V.Exa. a cópia da pauta de votação desta sessão

extraordinária e a cópia dos projetos.

PRESIDENTE (DEPUTADO GIM ARGELLO) - Deputado Alírio

Neto, a cópia da pauta de votação da sessão extraordinária já está à

disposição de todos.

DEPUTADO SILVIO LINHARES - Sr. Presidente, solicito o uso

da palavra.

PRESIDENTE (DEPUTADO GIM ARGELLO) - Tem a palavra

V.Exa.
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DEPUTADO SILVIO LINHARES (PMDB. Sem revisão do orador.)

- Sr. Presidente, componentes da Mesa, Deputados João de Deus, César

Lacerda, Rodrigo Rollemberg, Benício Tavares e povo do apoio

administrativo da Polícia Civil do Deputado, boa-tarde.

Antes de o projeto ser votado, eu gostaria de fazer justiça à luta

que os Deputados Renato Rainha, Alírio Neto e Gim Argello travaram para

que este projeto fosse apreciado hoje.

Agradeço aos Deputados, tanto de Situação quanto de Oposição,

que, por intermédio de um acordo, resolveram apreciar o projeto. Garanto

que muitos servidores do apoio administrativo da nossa Polícia Civil do

Distrito Federal prorrogaram suas féria, tendo, inclusive, de mudar a data de

viagem, para assistir à votação do projeto.

Como faiei na festa dos senhores que houve no domingo, temos

de tirar o chapéu para o Sr. José Flávio - uma salva de palmas para ele -

que, nestes últimos domingos, esteve lutando junto ao Governador e ao

Presidente da Casa, para que o projeto dos senhores chegasse à Casa e

fosse votado hoje.

E, muito mais, agradeço a esse incansável e grande homem,

Deputado Benício Tavares, Líder do Governo, que teve paciência para

aguentar a mim, à Deputada Anilcéia Machado, ao Deputado Renato Rainha

e ao Deputado Alírio Neto - inclusive, S.Exa. disse: "Não aguento mais. Vou

lá resolver esse problema."

Hoje, depois de um ano de brigas que poucos conhecem, vamos

sair daqui com a vitória. Os senhores têm de agradecer à Cleuma e ao
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Vilmar, incansáveis na luta. Para aquelas pessoas que, durante uma festa,

pegam o microfone para ir contra algo ou deixar de acreditar, a minha

resposta será dada, hoje, com a aprovação desse projeto. Para as pessoas

que não acreditam na Polícia Civil, nos Deputados que compõem esta

Câmara Legislativa e no Governo, dou uma sugestão; peçam demissão para

dar lugar para quem quer trabalhar e vestir a camisa.

Agradeço, mais do que nunca, ao nosso Governador Joaquim

Roriz que, mesmo estando tudo certo para o projeto ser votado no ano que

vem, disse que havia prometido que o projeto seria votado ainda este ano.

Hoje, esse projeto será aprovado.

Mais uma vez, a minha resposta para os céticos é com o

trabalho.

Muito obrigado. Hoje, vamos sair daqui bonitos e para o abraço.

DEPUTADO WASNY DE ROURE - Sr. Presidente, solicito o uso

da palavra.

PRESIDENTE (DEPUTADO GIM ARGELLO) - Tem a palavra

V.Exa.

DEPUTADO WASNY DE ROURE (PT. Sem revisão do orador.) -

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, trabalhadores da carreira da

administração da Polícia Civil, companheiros da administração da Secretaria

da Fazenda, pessoal do Detran, não posso deixar de cumprimentar o

Deputado Silvio Linhares pelo esforço em viabilizar esse projeto. Creio que

S.Exa. apresenta uma perspectiva para os trabalhadores que, naturalmente,



á^9^± 3a SECRETARIA - DIRETORIA LEGISLATIVA
^^mF DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO

SETOR DE TAQUIGRAFIA
NOTAS TAQUIGRÁFICAS

f Data

19 1121 01
Horário Início

15hlOmin

Sessão/ Reunião

EXTRAORDINÁRIA ^

Quarto

14 ->
Tqquígrafo(a) Revisor(a) Orador(a)

será da maior importância para esse segmento que já tem um salário

extremamente achatado.

Cumprimento também o Líder do Governo pela sua capacidade

de articular e viabilizar, antes do recesso, a aprovação desse referido projeto

de lei.

Sr. Presidente, peço a atenção do Líder do Governo acerca do

projeto que os trabalhadores da Secretaria da Fazenda, da administração

direta, aguardam. Deputado Benício Tavares, eu gostaria de saber de V.Exa.

se realmente há a expectativa do envio da mensagem, pois nos foi

prometido que, tão logo votássemos nesta Casa a revisão da GAF, seria

encaminhada a outra gratificação referente à parcela não incluída no referido

projeto de lei já aprovado, sancionado e em pleno vigor. A categoria aguarda

com ansiedade. Deputado Benício Tavares, indago a V.Exa. se há a

perspectiva real, concreta, do envio da mensagem para que possamos

apreciá-la ainda hoje. Gostaria de saber de V.Exa. se a gratificação

denominada GAF vem a esta Casa para os servidores da Administração

Direta da Secretária da Fazenda. Há alguma perspectiva?

DEPUTADO SILVIO LINHARES - Sr. Presidente, solicito o uso

da palavra.

PRESIDENTE (DEPUTADO GIM ARGELLO) - Tem a palavra

V.Exa.

DEPUTADO SILVIO LINHARES (PMDB. Pela ordem. Sem

revisão do orador.) - Sr. Presidente, eu gostaria de uma resposta de V.Exa,

Os funcionários da carreira de apoio da Polícia Civil estão aqui desde as 9h
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da manhã. Então, gostaria que V.Exa., sempre na sua aquiescência e

sabedoria, colocasse como primeiro item para apreciação o projeto de

interesse deles, para que possam inclusive comemorar ainda hoje.

PRESIDENTE (DEPUTADO GIM ARGELLO) - Como solicita o

nobre Deputado Silvio Linhares, o primeiro item a ser apreciado na pauta

será o projeto dos funcionários de apoio da Polícia Civil.

DEPUTADO ALÍRIO NETO - Sr. Presidente, solicito o uso da

palavra.

PRESIDENTE (DEPUTADO GIM ARGELLO) - Tem a palavra

V.Exa.

DEPUTADO ALÍRIO NETO (PPS. Sem revisão do orador.) - Sr.

Presidente, eu não poderia deixar de subir à tribuna para agradecer a

algumas pessoas em nome da carreira de apoio administrativo da Polícia

Civil. Nosso agradecimento vai ao Deputado Renato Rainha, pela luta que

S.Exa. representa não só para a carreira de apoio administrativo, mas para

toda a Polícia Civil. Nós nos orgulhamos muito de ser companheiros de

profissão de S.Exa. Ao Deputado Silvio Linhares, pela luta que travou e tem

travado pela categoria da carreira de apoio em toda a Polícia Civil. Ao

Deputado Gim Argello, que hoje se mostra muito receptivo à nossa

categoria. Ao Deputado João de Deus, que sempre que se fala da Polícia

Civil e da carreira de apoio, S.Exa. tem se pronunciado em defesa da nossa

categoria. Senhoras e senhores, companheiros da Polícia Civil, eu poderia

citar o nome de alguns, mas eu poderia cometer o equívoco de esquecer de

alguns companheiros. Por isso não vou me atrever a citar o nome dos



é^9*^ 3a SECRETARIA - DIRETORIA LEGISLATIVA
^^40 DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO

D^TRm?nScbAERXt SETOR DE TAQUIGRAFIA
NOTAS TAQUI GRÁFICAS

D;ata

19 1121 01
Horário Início

lõhlOmin
Sessão /Reunião

EXTRAORDINÁRIA ^

Quarto

lqquígraíofa) Revisor(a) Orador(a)

senhores, entre os quais tenho grandes amigos, pois não quero cometer

esse equívoco.

Existem dois momentos em que o homem, principalmente o

homem público, pode falhar na vida dele. O primeiro, quando ele tem que

calar e fala, e o segundo, quando ele tem que falar e cala. Falarei hoje

algumas coisas especiais sobre pessoas historicamente da carreira de

apoio. A carreira de apoio da Polícia Civil é uma reivindicação de mais de

dez anos da nossa categoria. É uma justiça o projeto que o Sr. Governador

traz hoje a esta Casa para que seja votado. Somente quem participa no dia-

a-dia sabe do risco, do sacrifício, da verdadeira dedicação dessa categoria,

para que a sociedade de Brasília tenha uma segurança de nível como a que

tem hoje. Na verdade o marginal, o vagabundo que acaba sendo preso, não

consegue distinguir se a pessoa é um funcionário da carreira administrativa

ou se ela é um policial,

Portanto, essa categoria corre o mesmo risco que corre o policial.

Eles trabalham nas unidades policiais, muitos deles no IML, em delegacias

de polícia se expondo tanto quanto qualquer policial. Se houver um atentado

contra uma instituição, contra um departamento da Polícia Civil, sem dúvida

alguma esse atentado também atingirá os companheiros da carreira de

apoio.

Portanto, o risco e o perigo que corre o policial também correm

os companheiros da carreira de apoio. Em dez anos, graças a Deus, sempre

participei da luta peia conquista do reconhecimento da carreira de apoio, não

só aqui na Câmara Legislativa do Distrito Federal e não só para o Distrito



1 •
jj^^^fc 3Q SECRETARIA - DIRETOR1A LEGISLATIVA
^WlfF DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO

SETOR ̂  TAQUIGRAFIA
1

'Dqta

19 1121 01
i '
'Taquígrafo(a)

Horário Início

lõhlOmin

NOTAS TAQUIGRÁFICAS

Sessão /Reunião

EXTRAORDINÁRIA (}

Revisor(a)

Quarto

17
>

Orador(a)

Federal, mas também para os companheiros da Polícia Federal,

principalmente os da carreira de apoio que também reivindicam esse mesmo

direito que vocês conquistam hoje aqui.

Sei o que é chegar a uma unidade policial. Sei qual é o trabalho

realizado em uma Delegacia de Polícia, pois tenho vinte anos de carreira e

sei o quanto vocês colaboram para que seja prestado esse serviço de

qualidade.

Quero dizer a vocês - e me atrevo a dizer isso, Deputado Joáo de

Deus, porque não faço parte da base de apoio do Governo - que hoje

parabenizo o Governador Roriz por essa iniciativa. Quando S.Exa. acerta,

venho aqui e o apoio, quando erra, venho aqui e critico também.

Quero parabenizar, em especial, a grande luta que hoje chega ao

seu clímax, que é a vitória de toda a carreira, porque vocês nunca

desistiram, e uma pessoa que hoje já não está mais entre nós, pelo menos

não está mais na ativa, que é a Dra, Regina, psicóloga, que deu essa ideia

há dez anos.

Quero parabenizá-la aqui na sua ausência.

Muito obrigado.

Iniciaremos hoje, daqui a pouco, a votação e chegaremos à

vitória.

PRESIDENTE (DEPUTADO GIM ARGELLO) - Antes de chamar

a próxima inscrita, Deputada Maninha, passarei à leitura do Ato da Mesa

Diretoran°106, de 2001.
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ATO DA MESA DIRETORA N° 106, DE 2001.

Comunica a vaga de Conselheiro
no Tribunal de Contas do Distrito
Federai

A Mesa Diretora da Câmara Legislativa do Distrito Federal, no uso

de suas atribuições regimentais e considerando o que consta no artigo 82 da

Lei Orgânica e artigo 228 do Regimento Interno, e ainda, a Mensagem

654/2001, do Gabinete do Governador do Distrito Federal,

R E S O L V E :

Art. 1° Comunicar ao Plenário desta Casa Legislativa a vaga para o

cargo de Conselheiro do Tribunal de Contas do Distrito Federal, proveniente da

aposentadoria de MAURÍLIO SILVA.

Art. 2° Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

Sala de Reuniões, 19 de dezembro de 2001,

Deputada MA
Prime

Deputado GIM ARGELLO
Presidente

MANINHA
jcretária

Deputado
f Seg

'LOS XAVIER
Secretário

Deputado JQ^O DE DEUS
Terceiro Secretário

SAIN - Parque Rural - 70086-900 - Brasília-DF - Tel.: 348-8487 - Fax: 348-8488



.PP DISTRITO PGDERAL

3a SECRETARIA - DIRETORIA LEGISLATIVA
DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO
SETOR DE TAQUIGRAFIA

NOTAS TAQU l GRÁFICAS

[bata

19 1121 01
Horário Início

lõhlOmin
Sessão /Reunião

EXTRAORDINÁRIA ^
Quarto

18

faquígraío(a) Revisor(a) Orador(a)

PRESIDENTE (DEPUTADO GIM ARGELLO) - Comunico ao

Plenário desta Casa que, nos próximos sessenta minutos, se necessário for,

mais trinta minutos, caso algum Parlamentar se sinta prejudicado, estáo

abertas, junto ao Sr. Itamar, Chefe da Assessoria da Mesa, as inscrições

para o Parlamentar que desejar concorrer à vaga de Conselheiro do Tribunal

de Contas do Distrito Federal.

Portanto, Srs. Parlamentares, nos próximos trinta minutos, as

inscrições estão abertas para a vaga de Conselheiro do Tribunal de Contas

do Distrito Federal.

A sabatina da Comissão de Economia, Orçamento e Finanças

realizar-se-á a partir das 18h e as indicações são feitas pelas bancadas.

Até lá, votaremos os projetos das pessoas que se encontram na

galeria.

DEPUTADA MANINHA - Sr. Presidente, solicito o uso da palavra.

PRESIDENTE (DEPUTADO GIM ARGELLO) - Tem a palavra

V.Exa.

DEPUTADA MANINHA (PT. Sem revisão da oradora.) - Sr.

Presidente, Sras. e Srs. Deputados, examinando a pauta que foi divulgada

por V.Exa., eu gostaria, em primeiro lugar, de prestar o meu apoio e dizer

que meu voto será favorável ao projeto da carreira do apoio administrativo

das atividades da Polícia Civil, assim como o de toda a bancada petista. Não

há nenhuma dúvida quanto a isso, os companheiros podem ficar tranquilos,

porque, todas as vezes em que se chega aqui um projeto de aumento, seja
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direto ou indireto, a qualquer servidor público, o PT posiciona-se sempre

favorável. Portanto, o nosso voto é a favor.

Sr. Presidente, eu gostaria de fazer um apelo a V.Exa., para que,

após a votação do projeto da carreira da Polícia Civil, possamos também

votar o projeto que reduz a jornada de trabalho das categorias de nível

superior da saúde de 24 horas para 20 horas. Quero lembrar a V.Exa. que

houve um compromisso firmado por esta Casa, por V.Exa e pelo Secretário

da Saúde quando da votação da jornada de médicos aqui neste plenário.

S.Exas; comprometeram-se comigo que essa votação dar-se-ia ainda no

ano de 2001. Estão ali nas galerias servidores da saúde que também

aguardam ansiosamente a votação desse projeto. Portanto, solicito a V.Exa.

que coloque como segundo ponto de pauta a votação do projeto da saúde.

Pergunto se V.Exa. pode me dar essa resposta imediatamente para que os

servidores possam ir embora após a votação. Obrigada.

PRESIDENTE (DEPUTADO GIM ARGELLO) - Deputada

Maninha, demais Líderes, conforme o programado, abro o prazo de 30

minutos para a inscrição dos Parlamentares.

Tendo em vista que a Deputada Maninha pediu que o segundo

ponto de pauta seja esse, eu gostaria de sugerir que votássemos o projeto

da carreira de apoio dos policiais civis, que se encontram em plenário, logo

em seguida fazemos a votação do Conselheiro e depois veremos o que

vamos fazer, visto que tenho vários projetos que tratam de servidores

públicos. Ou melhor, logo após a votação do Conselheiro, faremos a votação

do pessoal da carreira da saúde.
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DEPUTADO CÉSAR LACERDA - Sr. Presidente, solicito o uso da

palavra.

PRESIDENTE (DEPUTADO GIM ARGELLO) - Tem a palavra

V.Exa.

DEPUTADO CÉSAR LACERDA (PTB. Sem revisão do orador.) -

Sr. Presidente, de acordo com o Regimento, convoco a Comissão de

Economia, Orçamento e Finanças para às 18h sabatinarmos os candidatos

que se apresentarem para a vaga de Conselheiro, que foi deixada pelo

Conselheiro Maurílío Silva.

PRESIDENTE (DEPUTADO GIM ARGELLO) - Antes da leitura

do Expediente, quero fazer justiça ao Deputado Benício Tavares, que nos

acompanhou, juntamente com o Sr. José Flávio, nessas últimas quarenta e

oito horas, com a presença do Více-Líder, Deputado João de Deus, na luta

para que essas carreiras pudessem hoje estar aqui. A Câmara está

trabalhando hoje, numa autoconvocação, beneficiando a tantos servidores,

que nem vocês.

Sobre a Mesa, Expediente que será lido pelo Sr. Secretário.

(Leitura do Expediente.)

O Expediente lido vai à publicação.

(Expediente publicado no DCL n° <p( , de oWftf /..Í061, juntamente

com a ata sucinta da 14 0 ̂ sessão extraordinária.)
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(Assume a Presidência o Deputado João de Deus.)

PRESIDENTE (DEPUTADO JOÃO DE DEUS) - Eu vou dar uma

explicação a todos os presentes: vamos votar direío o projeío solicitado pelo

Deputado Silvio Linhares, em primeiro e segundo turno e, depois, a redação

final.

Então, daqui o projeto já segue para a sanção pelo Sr.

Governador Roriz.

Concedo a palavra ao Deputado Paulo Tadeu.

DEPUTADO PAULO TADEU (PT. Sem revisão do orador.) - Sr.

Presidente, aproveito este momento para parabenizar os trabalhadores da

carreira de apoio da Polícia Civil. Quero dizer a vocês que o nosso voto, já

que há acordo entre os trabalhadores e o projeto que chegou, será com

vocês, portanto, a favor do projeto.

Entendemos que esse projeto é fruto de uma luta que vocês

desencadearam e que encontraram nesta Câmara o respaldo dos

Parlamentares, em especial do Parlamentar Silvio Linhares, que trabalhou

incessantemente pela sua vinda para a Casa.

Então, parabenizo a vocês, trabalhadores. Contem com o nosso

apoio.

Com relação especificamente ao projeto de vocês, votaremos

favoravelmente. Quero também deixar meus parabéns e elogios ao

Deputado Silvio Linhares, por ter lutado pela vinda desse projeto para a

Câmara Legislativa.

Parabéns a vocês, e podem contar com o nosso voto.
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PRESIDENTE (DEPUTADO JOÃO DE DEUS) - Concedo a

palavra ao Deputado Rodrigo Rollemberg.

DEPUTADO RODRIGO ROLLEMBERG (PSB. Sem revisão do

orador.) - Quero cumprimentar a todos os servidores da Polícia Civil, aqui

presentes. É uma alegria muito grande poder tê-los aqui.

Espero, também, que os servidores do Detran possam sair daqui

satisfeitos, hoje, com a decisão da Câmara Legislativa.

Quero cumprimentar o Deputado Silvio Linhares e o Deputado

Renato Rainha, que é um notório defensor da Polícia Civil e que, parece, vai

deixar esta Casa por algum tempo. Tenho a convicção de que não é a saída

definitiva do Deputado Renato Rainha da política.

Quero também cumprimentar o Deputado Alírio Neto e registrar a

posição do Partido Socialista Brasileiro, favorável ao projeto de lei, em

função do acordo entre trabalhadores e Governo.

Esperamos que o acordo que beneficiou os trabalhadores da

Polícia Civil possa também ser conquistado para os trabalhadores do

Deíran.

Muito obrigado.

PRESIDENTE (DEPUTADO JOÃO DE DEUS) - Concedo a

palavra ao Deputado Renato Rainha,

DEPUTADO RENATO RAINHA (PL. Sem revisão do orador.) -

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Parlamentares, amigos, companheiros da

carreira de apoio, quero dizer que é com muita honra, com muita alegria e

com muita emoção que ocupo esta tribuna.
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Eu acompanho, Sras. e Srs. Parlamentares, a luta dos

trabalhadores dessa carreira há exatamente onze anos. Foi uma carreira

sempre esquecida, foi uma carreira que jamais teve aí o benefício que lhes

desse dignidade. Eles são os que fazem o trabalho mais pesado da

instituição policial civil, e vou dar um exemplo disso, Sr. Presidente.

Naquela primeira rebelião que houve no sistema penitenciário,

em que ficaram vários funcionários presos, reféns, foi o pessoal da carreira

de apoio que ficou preso. São eles que cuidam das delegacias, do trabalho

pesado.

Houve primeiro uma luta, que foi inserir a carreira deles na Lei

Orgânica, Eu, na época, era Presidente do Sindicato dos Delegados, e

acompanhei aqui, de gabinete por gabinete de Parlamentar, a via crucis de

vocês constasse da Lei Orgânica. Depois disso, veio a lei que determinava a

transposição do cargo de vocês para a carreira. Infelizmente, o Supremo

Tribunal Federal considerou essa transposição inconstitucional.

Apresentei uma emenda ao projeto de lei de iniciativa do

Governo passado para que a transposição se transformasse em

redistribuíção, que é o instituto correio. Conseguimos aprovar o projeto de lei

com a presença de vocês na galeria desta Casa, fazendo a mesma pressão

cívica e democrática feita hoje.

Com a redistribuição constada em lei, passamos a buscar o ato

da redistribuição. Neste momento, faço uma homenagem ao Dr. Paulo César

Ávila, que foi quem deu o despacho, determinando a redistribuição. O

Deputado Silvio Linhares teve um papel fundamental para que a
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redístribuição fosse devidamente executada e para que vocês ocupassem a

carreira.

Hoje, fiz muitas tratativas com secretários, com o Líder do

Governo, com o Presidente desta Casa e com o Diretor da Polícia Civil. Fico

muito honrado por isso. Vocês merecem. Parabéns por essa luta e por essa

vitória!

Hoje, depois desta sessão, vamos comemorar juntos. Digam-me

onde vocês vão comemorar, porque quero dar um abraço, pessoalmente,

em cada um de vocês. Parabéns!

Creuma e Víímac, quando levamos uma associação à frente,

muitas vezes somos incompreendidos. Que a incompreensão sirva sempre

de estímulo para que vocês continuem doando o tempo de vocês, de forma

digna e honrada, a essa categoria pela qual sou apaixonado.

PRESIDENTE (DEPUTADO JOÃO DE DEUS) - Concedo a

palavra à Deputada Lúcia Carvalho.

DEPUTADA LÚCIA CARVALHO (PT. Sem revisão do orador.) -

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, faço uma saudação a essa

categoria, constituída de homens e mulheres, que temos apoiado há muito

tempo. As companheiras guerreiras aqui presentes têm uma jornada dupla

de trabalho, em casa e na Polícia Civil. Tenho certeza de que fazemos

justiça ao votar favoravelmente a este projeto.

Antes de ontem, estivemos discutindo o projeto com vocês, neste

plenário, e a bancada do Partido dos Trabalhadores comprometeu-se a estar

presente hoje. A grande preocupação dos companheiros da associação era
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a de que, apesar de todos os Deputados concordarem com o projeto, ele

náo chegasse a esta Casa. A nossa permanência aqui é no sentido de que o

projeto seja lido e esteja de acordo com o que vocês propuseram. Que a

aprovação deste projeto seja mais um passo rumo à valorização de uma

carreira que não é só de apoio, pois executa todo o trabalho pesado.

Chamo a atenção dos Deputados Gim Argello e Benício Tavares

- que falam diretamente com o Governador Joaquim Roriz - para que, por

favor, não deixem os nossos representantes do Detran com o olhar triste

porque o projeto deles ainda não chegou a esta Casa. Estamos esperando e

desejando que corresponda à atividade que eles realizam em prol da paz no

trânsito, de um menor número de multas e da vida do Distrito Federal.

Enquanto Presidente desta Casa, estive sempre com vocês.

Apresentei uma emenda para que o dinheiro arrecadado servisse também

para a valorização de pessoal. Que isso se materialize mais uma vez nesse

projeto que vem dignificar o Detran.

Externo o nosso apoio aos valorosos companheiros da Polícia

Civil e do Detran.

PRESIDENTE (DEPUTADO JOÃO DE DEUS) - Concedo a

palavra ao Deputado Chico Floresta.

DEPUTADO CHICO FLORESTA (PT. Sem revisão do orador.) -

Sr. Presidente, companheiros da galeria, a carreira de vocês é importante na

vida de Brasília. Muita gente tem em mente que apenas os policiais têm um

papel importante na segurança.
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Ninguém imagina que, por traz de cada um daqueles policiais

que estão nas ruas, nas viaturas, há o trabalho de vocês, que ficam nas

mesas, organizando o trabalho deles. Nada funcionaria na polícia sem

vocês.

Vocês têm o direito de essa carreira institucionalizada. O

Deputado Renato Rainha, que é um lutador, que sempre batalhou pela

carreira de vocês, tem todos os méritos por termos chegado aonde

chegamos, por estarmos aqui hoje, no nosso período de férias. Não

podíamos sair daqui sem votar a carreira de vocês, assim como a do Detran

e dos Técnicos de Finanças.

Os Deputados Silvio Linhares e Benício Tavares também tiveram

um papel importante nesse processo. Vocês sairão daqui com essas

carreiras aprovadas.

Parabéns, companheiros!

PRESIDENTE (DEPUTADO JOÃO DE DEUS) - Com a palavra o

Deputado César Lacerda.

DEPUTADO CÉSAR LACERDA (PTB. Sem revisão do orador.) -

Sr. Presidente, Srs. Deputados, amigos da carreira de apoio, eu estava

sentado ali e observei a alegria no rosto de cada um de vocês. Talvez esse

seja o presente de natal mais esperado.

Todos os Deputados que estão aqui trabalharam para vocês.

Vejo o Deputado Rajão, Presidente da Comissão de Constituição e Justiça.

Como esse homem trabalhou para que vocês, da carreira de apoio, saíssem

daqui satisfeitos! Vi o Deputado Nijed Zakhour trabalhar na comissão da qual
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sou Presidente. O Deputado Jorge Cauhy também ajudou. Os Deputados

Paulo Tadeu, Maninha, Wilson Lima e Tatico também ajudaram.

Houve os que deram início a esse processo, que foram os

Deputados Renato Rainha, Sílvio linhares e Benício Tavares, mas nunca

poderemos nos esquecer dos que, com humildade, também trabalharam por

vocês. Nós somos um todo e não apenas um.

Parabenizo todos os Parlamentares da Câmara Legislativa.

PRESIDENTE (DEPUTADO JOÃO DE DEUS) - Item extrapauta:

"Discussão e votação do Projeto de Lei n° 2.726, de 2001, de

autoria do Executivo, que 'dispõe sobre a carreira de apoio às atividades dos

Policiais Civis do Distrito Federal, instituída peia Lei n° 783, de 26 de outubro

de 1994, fixa seus vencimentos e dá outras providências'."

Com a palavra o Deputado César Lacerda para emitir parecer

pela Comissão de Economia, Orçamento e Finanças.

DEPUTADO CÉSAR LACERDA (PTB. Para proferir parecer. Sem

revisão do orador.) - Sr. Presidente, parecer da Comissão de Economia,

Orçamento e Finanças sobre o Projeto de Lei n° 2726, de 2001, que "dispõe

sobre a Carreira de Apoio às Atividades Policiais Civis do Distrito Federal,

instituída pela Lei n° 783, de 26 de outubro de 1994, que 'fixa os

vencimentos e dá outras providências'."

Neste momento, é dada a largada pois a Câmara Legislativa, por

intermédio da Comissão de Economia, Orçamento e Finanças, indica a

aprovação desta grande iniciativa de todos os Deputados e do Sr.
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Governador do Distrito Federal, que mandou este projeto de lei destinado a

fazer justiça a servidores com mais de dez anos de trabalho.

Somos pela sua aprovação.

PRESIDENTE (DEPUTADO JOÃO DE DEUS) - Em discussão.

(Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Os Deputados que aprovam o parecer permaneçam como estão;

os que forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.)

Está aprovado com a presença de 19 Parlamentares e 5

ausências.

Solicito ao Deputado Paulo Tadeu que indique relator para a

matéria.

DEPUTADO PAULO TADEU - Sr. Presidente, avoco a relatoria.

PRESIDENTE (DEPUTADO JOÃO DE DEUS) - Solicito ao

Deputado Paulo Tadeu que emita parecer sobre a matéria.

DEPUTADO PAULO TADEU (PT. Para emitir parecer. Sem

revisão do orador.) - Sr. Presidente, parecer da Comissão de Assuntos

Sociais sobre o Projeto de Lei n° 2726, de 2001, que "dispõe sobre a

Carreira de Apoio às Atividades Policiais Civis do Distrito Federal, instituída

pela Lei n° 783, de 26 de outubro de 1994, que 'fixa os vencimentos e dá

outras providências'."
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No âmbito da Comissão de Assuntos Sociais, diante deste

projeto que, neste momento, procura restabelecer uma conquista histórica

desta categoria, que tanto lutou, a Comissão é favorável ao presente projeto.

É o parecer.

PRESIDENTE (DEPUTADO JOÃO DE DEUS) - Em discussão.

(Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Os Deputados que aprovam o parecer permaneçam como estão;

os que forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.)

Está aprovado com a presença de 19 Parlamentares e 5

ausências.

Solicito ao Deputado Rajão que indique relator para a matéria.

DEPUTADO RAJÃO - Sr. Presidente, indico o Deputado Silvio

Linhares.

PRESIDENTE (DEPUTADO JOÃO DE DEUS) - Solicito ao

Deputado Silvio Linhares que emita parecer sobre a matéria.

DEPUTADO SILVIO LINHARES (PMDB. Para emitir parecer.

Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, parecer da Comissão de

Constituição e Justiça sobre o Projeto de Lei n° 2726, de 2001, que "dispõe

sobre a Carreira de Apoio às Atividades Policiais Civis do Distrito Federal,

instituída pela Lei n° 783, de 26 de outubro de 1994, que 'fixa os

vencimentos e dá outras providências'."
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A Comissão conhece bem este projeto e não encontra óbice

algum que possa obstacuiar a sua aprovação.

É o parecer.

PRESIDENTE (DEPUTADO JOÃO DE DEUS) - Em discussão.

(Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Os Deputados que aprovam o parecer permaneçam como estão;

os que forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.)

Está aprovado com a presença de 19 Parlamentares e 5

ausências.

Em discussão, em primeiro turno.

Concedo a palavra ao Deputado Wasny de Roure.

DEPUTADO WASNY DE ROURE (PT. Para discutir. Sem revisão

do orador.) - Sr. Presidente, eu gostaria de fazer um registro. Lembro-me

muito bem de quando, no meu primeiro mandato nesta Casa, discutimos a

Carreira da Administração Direta dentro da Segurança Pública. A luta desta

classe para ser reconhecida em nível do Governo e para que pudesse hoje

ter não apenas uma carreira, mas a melhoria da sua gratificação, foi

extremamente árdua.

Eu quero associar-me às palavras do Deputado Renato Rainha,

sobre o esforço, à época, da psicóloga, Dra. Regina, que tanto lutou para

que hoje vocês tivessem esta vitória.
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Lembro-me, ainda, do colega Cláudio Monteiro, que também,

simultaneamente, ombreou para que essa vitória pudesse ser consolidada

naquela época.

Longos anos passaram-se para que vocês chegassem a ter uma

vitória consolidada e, hoje, uma melhoria da gratificação.

Portanto, Deputado Silvio Linhares e Deputado Renato Rainha,

colegas Parlamentares que viabilizaram essa discussão, V.Exas. estão de

parabéns. Fico feliz por ter tido oportunidade, à época, de ter apoiado e de,

neste momento, poder proferir meu voto favorável.

A vocês, o meu feliz Natal e o meu grande abraço a cada um.

Muito obrigado.

PRESIDENTE (DEPUTADO JOÃO DE DEUS) - Em discussão.

(Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação, em primeiro turno.

Os Deputados que aprovam o projeto permaneçam como estão;

os que forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.)

Está aprovado com a presença de 19 Parlamentares.

A matéria segue a tramitação regimental.

Encerro a sessão, convocando os Srs. Parlamentares para

sessão extraordinária a realizar-se em seguida a esta, para votarmos essa

matéria em segundo turno.

Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão ás 17h57min.)


